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2018 2017
Ativo
Circulante  1.458  1.763 

Caixa e equivalentes de caixa  236  86 
Tributos a compensar  165  35 
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  1.057  1.642 

Não circulante  168.145  107.250 
Realizável a longo prazo  4  - 

Depósitos judiciais  4  - 
Investimentos  168.141  107.250 

Participações em controladas em conjunto nota 4  168.141  107.250 
Total do ativo  169.603  109.013 

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacional  16.274  4.187 

Resultado de participação em controladas em conjunto  16.274  4.187 
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.365)  (391)

Despesas gerais e administrativas  (62)  (374)
Despesas tributárias  (116)  (5)
Receitas financeiras  12  103 
Despesas financeiras  (22)  (115)
Outras despesas operacionais  (1.177)  - 

Lucro líquido do exercício  14.909  3.796 

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício  14.909  3.796 
Outros resultados abrangentes  29.499  1.125 
Reserva de capital - reflexa  -  (1.080)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas  29.475  2.330 
Ágio e deságio em transação de capital de controladas  24  (125)

Lucro abrangente do exercício  44.408  4.921 Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
   Reservas de lucros   

 Capital 
social 

 Adiantamento 
para futuro 

aumento de 
capital 

 Reserva 
de capital 

reflexa  legal 
 lucros a 
realizar 

 estatu-
tária 

 Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial 

 Ágio e 
deságio em 
transações 

de capital 

Lucros 
acumula-

dos  Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  42.317  13  12.994  -  16.715  40.403  (10.103)  (122)  -  102.217 

 Aumento de capital (nota 5a)  421  -  -  -  -  -  -  -  -  421 
 Reserva de capital reflexa em controladas  -  -  (1.080)  -  -  -  -  -  -  (1.080)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  3.796  3.796 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  2.330  -  -  2.330 
 Ágio e deságio em transações de capital 

 de controladas  -  -  -  -  -  -  -  (125)  -  (125)
 Dividendos pagos (nota 5e) -  -  -  -  (316)  -  -  -  -  (316)
 Destinação do resultado:

 Reserva legal  -  -  -  189  -  -  -  -  (189)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  902  -  -  -  (902)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  2.705  -  -  (2.705)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  42.738  13  11.914  189  17.301  43.108  (7.773)  (247)  -  107.243 
 Aumento de capital (nota 5a)  279  -  -  (189)  -  (90)  -  -  -  - 
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  17.224 - - - - - - - -  17.224 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  8  -  -  -  -  -  -  -  8 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  14.909  14.909 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  29.475  -  -  29.475 
 Ágio e deságio em transações de capital própria  - -  -  -  -  -  -  24  -  24 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (1.000)  -  -  -  -  (1.000)
 Destinação do resultado:

 Reserva legal  -  -  -  745  -  -  -  -  (745)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  3.541  -  -  -  (3.541)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  10.623  -  -  (10.623)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  60.241  21  11.914  745  19.842  53.641  21.702  (223)  -  167.883 

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  14.909  3.796 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (16.274)  (4.187)
Juros e variações monetárias  19  16 

Prejuízo ajustado  (1.346)  (375)
Tributos a compensar  45  3 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.601  - 
Impostos e contribuições sociais a pagar  114  - 
Depósitos judiciais  (4)  - 
Outras obrigações  2  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades 
operacionais  412  (372)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  1.414  634 
Juros sobre capital próprio recebidos  1.475  - 
Compra de ações de controladas  -  (421)
Investimento incorporado ao patrimônio  (17.597)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  (14.708)  213 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  (1.000)  (316)
Juros sobre capital próprio  (1.786)  - 
Aumento de capital  -  421 
Adiantamento para futuro aumento de capital  8  - 
Aumento de capital com incorporação  17.224  - 

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos  14.446  105 
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  150  (54)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  86  140 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  236  86 

1 Contexto operacional: A Auriga Participações S.A., constituída em 16 de maio de 2005, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de empresas. 
2 Eventos operacionais relevantes: Em 15 de dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da Aldebaran Participações S.A. na Companhia, 
e, em ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da Aldebaran Participações S.A. 
(“Incorporada”) pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, direi-
tos e obrigações que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam R$ 
17.224 e passaram a pertencer à Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações 
– Lei n° 6.404/76 alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em 05 de abril de 2019. 
O resultado das operações é apurado pelo regime de competência.
4 Investimentos - participações em controladas em conjunto

Participações PIN
Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S/A Participações S/A Aleutas S/A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  10.873  5.815  5.913  8.316 
Participação - % 6,9084% 7,5707% 10,4295% 8,2587%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido ajustado  1.468.667  304.392  231.340  236.197 
Lucro do exercício  11.813  27.472  93.525  20.831 

Evolução dos investimentos 
No início do exercício  74.469  18.408  14.373  -  107.250  102.111 

Incorporação de empresa controlada  -  -  -  17.597  17.597  - 
Resultado de equivalência patrimonial  816  2.080  9.754  3.624  16.274  4.187 
Compra de ações  -  -  -  -  -  421 
Dividendos a receber  -  -  -  -  -  (178)
Dividendos recebidos  (1.236)  -  -  -  (1.236)  (416)
Juros sobre capital próprio  -  -  -  (1.243)  (1.243)  - 
Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (1.080)
Ágio e deságio em transações de capital  -  23  1  -  24  (125)
Ajustes de avaliação patrimonial  27.412  2.534  -  (471)  29.475  2.330 

No fim do exercício  101.461  23.045  24.128  19.507  168.141  107.250 

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

AURIGA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 07.488.097/0001-72

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador - BA - Cep: 40015-010

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

2018 2017
Passivo
Circulante  1.720  1.770 

Impostos e contribuições sociais a pagar  114  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.604  1.770 
Outras obrigações  2  - 

Patrimônio líquido nota 5  167.883  107.243 
Capital social  60.242  42.738 
Adiantamento para futuro aumento de capital  21  13 
Reserva de capital - reflexa  11.914  11.914 
Reserva de lucros  74.228  60.598 
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  21.701  (7.773)
Ágio e deságio em transações de capital em controladas  (223)  (247)

Total do passivo e patrimônio líquido  169.603  109.013 

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

5 Patrimônio líquido: (a)  Capital social: Representado por 6.363.124 ações ordi-
nárias (2017 – 16.109 ações) e 6 ações preferenciais todas nominativas, totalmente 
integralizadas e pertencentes a domiciliados no País. Em 29 de setembro de 2017, 
em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social no 
montante de R$ 421, com a emissão de 64 ações ordinárias, passando este de R$ 
42.317 para R$ 42.738. Na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de 2018, foi 
aprovado o aumento do capital social no montante de R$ 279, mediante capitalização 
da reserva legal no montante de R$ 189 e parte da reserva estatutária, no valor de R$ 
90. Em 15 de dezembro de 2018, foi aprovada a incorporação do patrimônio líquido 
da Aldebaran Participações S.A, ao capital da Companhia. Em razão da incorporação 
mencionada, o capital social da Companhia foi aumentado no montante de R$ 17.224, 
passando o mesmo de R$ 43.018, para R$ 60.241, com consequente emissão de 
6.346.957 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (b) Reserva legal: 
Constituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício, até atingir os 
limites fixados na legislação societária. (c) Reserva de lucros a realizar: Constituída 
para evidenciar a parcela de lucros, provenientes do resultado de equivalência patri-
monial da controlada em conjunto, ainda não realizada financeiramente. (d) Reserva 
estatutária: Constituída com a totalidade do lucro remanescente após o pagamento 
de dividendos e das demais destinações, não podendo ultrapassar o capital social, 
e é destinada a assegurar investimentos em bens do ativo permanente e reforçar o 
capital de giro da Companhia. (e) Remuneração dos acionistas: De acordo com as 
disposições estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei societária. Em 2018, a Companhia 
pagou dividendos no valor de R$ 1.000 (2017 - R$ 316). Além dos dividendos, foram 
declarados juros sobre capital próprio no montante de R$ 1.001.
Diretoria; Contador: Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0 
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MINERAÇÃO VALE DO JACURICI S.A.
CNPJ 13.533.948/0001-54

NIRE 29 3 0001149-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os acionistas para Assembleia Geral Ordinária, que será realizada no dia 30/04/2019, às 09:00 horas, na sede 
social da Companhia à Estrada de Santiago, s/n, Sede, Pojuca, Bahia, CEP 48120-000, para deliberarem sobre as seguintes 
ordem do dia: 1. Exame e votação do balanço patrimonial e demais contas da Administração referente ao exercício findo em 
31/12/2018; 2. Deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; 3. Eleição da diretoria 
e fixação dos honorários respectivos. Pojuca, 08 de abril de 2019. A Diretoria.

< # E .
G.B#296559#1#329894/>

RÁDIO SISAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ S.A. 
CNPJ nº 14.749.576/0001-60 

 

AGO/AGE – EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 
São convidados os acionistas da RÁDIO SISAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ S.A., para se reunirem na AGO/AGE, na sede 
social à Rua Wercelêncio C da Mota, nº 81, Centro, Conceição do Coité, Bahia, às 8 horas do dia 23/04/2019 a fim de 1) Tomar 
as contas dos administradores, bem como deliberar sobre as demonstrações financeiras, do exercício encerrado (2018), cujos 
documentos se encontram à disposição dos acionistas na sede da empresa; 2) Retirada de Acionistas; 3) Transformação da 
Sociedade; 4) Redução do Capital Social; e 5) O que ocorrer. Conceição do Coité, BA. 09/04/2019, Marcelo Passos de Araújo 
– Diretor Presidente. 
. 
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BAHIA HOLDING S.A.
CNPJ/MF Nº 04.768.114/0001-37

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Rua Miguel Calmon, 398 – 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador – BA - Cep: 40015-010

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
 Reserva  Reservas de lucros  Ajuste de  Lucros

 Capital 
social

 de 
capital  legal

 lucros a 
realizar

 especial de 
dividendos  estatutária

 avaliação 
patrimonial

 Ações em 
tesouraria

 acumula-
dos  Total

 Saldos em 31 de dezembro de 2016  166.585  119  22.763  6.647  1.093  60.251  (174)  (29.818)  -  227.466
 Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  2.732  2.732
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial:
 própria  -  -  -  -  -  -  (3.632) -  -  (3.632)
 Destinação do resultado:
 Reserva legal  -  -  136  -  -  -  -  -  (136)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  1.947  -  -  (1.947)  - 
 Dividendos a pagar  -  -  -  -  -  -  -  -  (649)  (649)

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  166.585  119  22.899  6.647  1.093  62.198  (3.806)  (29.818)  -  225.917
 Ações em tesouraria (nota 15)  -  -  -  -  -  -  -  (3)  -  (3)
 Dividendos declarados sobre reservas  -  -  -  (6.647)  -  (2.003)  -  -  -  (8.650)
 Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  33.628  33.628
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial:
 própria  -  -  -  -  -  -  (1.898)  -  -  (1.898)
 Destinação do resultado:
 Reserva legal  -  -  1.682  -  -  -  -  -  (1.682)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  19.149  -  -  (19.149)  - 
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  -  -  -  -  -  (12.797)  (12.797)

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  166.585  119  24.581  -  1.093  79.344  (5.704)  (29.821)  -  236.197

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Notas 2018 2017
Ativo
Circulante 94.192 139.570

Caixa e equivalentes de caixa 5 78 33
Títulos e valores mobiliários 4, 6 e 21 93.440 137.243
Valores a receber 321 322
Tributos a compensar 7 353 834
Dividendos a receber 4 - 1.138

Não circulante 196.926 127.612
Realizável a longo prazo 195.089 119.994
Adiantamento para futuro aumento de capital 8 8
Títulos e valores mobiliários 4, 6 e 21 190.754 116.228
Depósitos judiciais  12 1.050 1.050
Crédito com empresas e pessoas ligadas 8 3.277 2.708

Investimentos 704 6.407
Participações em controladas 9 704 5.353

Intangível 10 1.133 2.265
Total do ativo 291.118 267.182

Passivo Notas 2018 2017
Circulante 16.168 1.963

Impostos e contribuições sociais a pagar 11 227 72
Juros sobre capital próprio a pagar 4 12.797 23
Parcelamento de tributos 13 1.000 880
Contas a pagar 348 339
Participação nos lucros de empregados 21 -
Imposto de renda e contribuição social 1.765 -
Dividendos a pagar 4 - 649
Provisão de férias 10 -

Não circulante 38.753 39.302
Provisões para contingências 12 1.040 1.040
Parcelamento de tributos 13 8.885 9.459
Valores retidos por conta e ordem 14 28.803 28.803
Outras contas a pagar 25 -

Patrimônio líquido 15 236.197 225.917
Capital social 166.585 166.585
Reserva de capital 119 119
Reserva de lucros 105.018 92.837
Ajustes de avaliação patrimonial (5.704) (3.806)
Ações em tesouraria (29.821) (29.818)

Total do passivo e patrimônio líquido 291.118 267.182

Demonstrações de resultado em 31 de dezembro de 2018 e 2017  
(Em milhares de reais)

Notas 2018 2017
Receitas operacionais (149) 84
Resultado de participações em controladas (149) 84
Receitas (despesas) operacionais 32.062 (11.966)
Despesas gerais e administrativas 16 (3.954) (8.097)
Despesas tributárias 17 (2.655) (811)
Ganhos com ativos não correntes 18 40.121 -
Despesas não recorrentes 19 (1.133) (2.265)
Outras receitas operacionais 10 136
Outras despesas operacionais 20 (327) (929)
Resultado operacional 31.913 (11.882)
Resultado financeiro 18 9.840 16.473
Receitas financeiras 10.291 17.424
Despesas financeiras (451) (951)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição
e participações nos lucros 41.753 4.591
 Imposto de renda e contribuição social 20 (6.760) (973)
 Participações nos resultados da diretoria (1.365) (886)
Lucro líquido do exercício 33.628 2.732
Quantidade de ações do capital social 112.039 112.039
Lucro por lote de mil ações
do capital social em reais (básico e diluído) 300,15 24,38

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 33.628 2.732
Outros resultados abrangentes (1.898) (3.632)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda - próprios (1.898) (3.632)
Lucro (prejuízo) abrangente do exercício 31.730 (900)

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício antes do imposto de renda e 
contribuição social  40.388  3.705
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Depreciação/amortização  -  3
Resultado de equivalência patrimonial  149  (84)
Provisão para passivos contingentes  -  (137)
Provisão de participação nos lucros de empregados  21  -
Lucro na alienação de investimentos  (1.248)  -
Amortização do ágio em controladas  1.132  2.265
Juros e variações monetárias  -  (4.218)

Lucro ajustado  40.442  1.534
Redução em valores a receber  1  -
Aumento (redução) em títulos e valores mobiliários  (32.621)  51.658
Redução em tributos a compensar  481  4.643
Aumento em créditos com empresas e pessoas ligadas  (569)  (2.036)
Depósitos judiciais  -  175
Redução em empréstimos a pagar  -  (30.620)
Aumento (redução) em contas a pagar  9  (34)
Redução em valores retidos por conta e ordem  -  (8.463)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (4.995)  (973)
Aumento (redução) em impostos e contribuições sociais a 
pagar  155  (9.925)
Redução em parcelamento de tributos  (454)  (66)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  2.449  5.893
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Compra de debêntures  -  (41.000)
Dividendos recebidos  1.938  -
Venda de participação em controlada  4.948  35.067

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  6.886  (5.933)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aquisição de ações em tesouraria (3) -
 Pagamento de dividendos (9.286) -
 Pagamento de juros sobre capital próprio (1) (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos  (9.290)  (1)

Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  45  (41)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  33  74
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  78  33

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas às demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)
1. Contexto: A Bahia Holding S.A. (“Companhia”) constituída em 28 de setembro de 
2001, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital social de 
sociedades não financeiras. O objeto social da Companhia foi alterado pela Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 27 de julho de 2018, de “participação no ca-
pital social de instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar no Banco 
Central do Brasil” para “participação no capital social de sociedades não financeiras”.  
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base 
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alterada 
pela Lei nº 11.941/09 e nos pronunciamentos e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação 
destas demonstrações contábeis ocorreu em reunião de diretoria em 05 de abril de 
2019. 3. Principais práticas contábeis: a) Caixa e equivalente de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista, investimentos temporários de curto 
prazo, de liquidez imediata, conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras são registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
b) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência de exercício. c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de 
reais (R$). O real é a moeda funcional e a principal moeda do ambiente econômico 
em que a Companhia opera. d) Títulos e valores mobiliários: São avaliados e classi-
ficados de acordo com o pronunciamento, CPC 48/ IFRS 9 – Instrumentos Financei-
ros, que inclui novas regras sobre a classificação e mensuração de ativos financeiros, 
bem como a redução ao valor recuperável (impairment) e novas práticas para a 
contabilidade de hedge (hedge accounting), que estão simplificados abaixo: Classi-
ficação e mensuração – a IFRS 9 estabelece que os ativos financeiros deverão ser 
classificados e mensurados em uma das três categorias: custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio 
de resultados (VJR). As categorias de: mantido até o vencimento, empréstimos e 
recebíveis e disponível para venda, que faziam parte do escopo do IAS 39, foram 
retiradas. Redução ao valor recuperável (impairment) – o modelo de “perdas incorri-
das” é substituído por um modelo de “perdas de créditos estimadas”, onde não se faz 
mais necessário que um evento de perda ocorra antes do reconhecimento da perda 
por redução ao valor recuperável. O modelo utiliza abordagem dupla, em que a pro-
visão será mensurada para perdas de crédito esperadas para 12 meses ou para vida 
inteira do ativo. Contabilização de Hedge – foi incluído um novo modelo de contabi-
lidade de hedge geral, que não altera, porém fundamentalmente os tipos de relacio-
namento de hedge ou requisitos para mensuração e reconhecimento de ineficácia. 
A adoção do CPC 48 / IFRS 9 com relação as categorias não tiveram um efeito sig-
nificativo na mensuração original dos ativos e passivos financeiros, bem como nas 
políticas contábeis da Companhia e suas controladas. e) Investimentos: As partici-
pações em controladas e coligadas são avaliadas pelo método de equivalência pa-
trimonial. Constitui-se despesa ou receita não operacional quando houver perdas ou 
ganhos efetivos por variação de porcentagem de participação da investidora ou da 
controladora no capital social da coligada ou controlada. f) Redução ao valor recupe-
rável de ativos: É reconhecida como perda no resultado do exercício sempre que 
existirem evidências claras de que os ativos estejam avaliados por valor não recupe-
rável. Este procedimento é realizado no mínimo ao final de cada exercício. Os ativos 
sujeitos a avaliação da redução do valor recuperável são deduzidos, quando aplicá-
vel, de provisão para desvalorização que é calculada de acordo com o maior valor 
entre o valor em uso e valor justo menos custos para venda dos ativos. As principais 
estimativas utilizadas na determinação da provisão são: expectativa de fluxos de 
caixa futuros, taxas de descontos, liquidez, entre outros. g) Tributação: A provisão 
para o imposto de renda é constituída com base no lucro real, à alíquota de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A 
provisão para contribuição social é constituída à alíquota de 9%. h) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: • As práticas contábeis para registro e divulgação 
de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: • (i) Ativos 
contingentes: • São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 

judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos pro-
váveis são divulgados em nota explicativa; • (ii) Passivos contingentes: São provisio-
nados quando as perdas forem avaliadas, pelos consultores jurídicos da Companhia, 
como prováveis e os montantes envolvidos possam ser mensuráveis com segurança. 
Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados 
em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados; • (iii) Obrigações legais: São registradas como 
exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de perda. i) Ou-
tros ativos e passivos: Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.  j) Ágio ou Deságio: O ágio 
ou deságio é apurado com base na diferença entre o valor pago na data de aquisição 
e o valor contábil líquido. O ágio e o deságio, cujo fundamento é baseado na previsão 
de resultados futuros da entidade adquirida, é amortizado em consonância com os 
prazos de projeções que o justificaram ou, quando baixado o investimento, por alie-
nação ou perda, antes de cumpridas as previsões. O deságio é contabilizado no 
grupo de investimentos para coligadas e controladas em conjunto, e no resultado de 
exercícios futuros, para controladas, lá permanecendo até que o investimento seja 
realizado. k) Ações em tesouraria: As ações recompradas são registradas no Patri-
mônio Líquido em Ações em Tesouraria, pelo seu preço médio de aquisição. As ações 
que venham a ser vendidas posteriormente são registradas como uma redução das 
ações em tesouraria. l) Estimativas contábeis: São utilizadas para a mensuração e 
reconhecimento de certos ativos e passivos das demonstrações contábeis da Com-
panhia. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros 
fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos à estimativas incluem: a 
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado; a provisão para perdas nos investimentos; 
a análise de recuperação dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis; provisão 
para contingências e passivos. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. m) Outros 
créditos: Registrados a valor presente, calculadas "pro rata die" com base na variação 
do indexador e na taxa de juros pactuados. n) Novas normas, alterações e interpre-
tações de normas que ainda não estão em vigor: IFRS 16 - Leases (CPC 06- Opera-
ções de Arrendamento Mercantil): Essa norma substitui a norma anterior de arrenda-
mento mercantil, IAS 17/CPC 06 (R1) - Operações de Arrendamento Mercantil, e 
interpretações relacionadas, e estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de 
um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores (arrendadores). 
Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamento refletin-

do futuros pagamentos do arrendamento e um "direito de uso de um ativo" para 
praticamente todos os contratos de arrendamento, com exceção de certos arrenda-
mentos de curto prazo e contratos de ativos de baixo valor. Para os arrendadores, o 
tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, com a classificação dos ar-
rendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos financeiros, e a 
contabilização desses dois tipos de contratos de arrendamento de forma diferente. A 
nova norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2019. A Companhia está avalian-
do os efeitos da norma nas demonstrações contábeis e suas divulgações, porém 
acredita que não haverá impactos significativos. IFRIC 23 – Incerteza sobre Trata-
mentos de Impostos sobre o Lucro: Imposto de Renda - Contabilização de incertezas 
sobre tratamentos fiscais: requer a análise se a autoridade fiscal aceitará o tratamen-
to fiscal escolhido pela Companhia. Se provável, a Companhia deverá reconhecer o 
valor conforme a declaração de imposto de renda, em caso contrário a Companhia 
reconhecerá um valor diferente das declarações de imposto de renda, de forma a 
refletir a incerteza do tratamento fiscal escolhido. A nova norma é aplicável a partir 
de 1º de janeiro de 2019. A Companhia está avaliando os efeitos da norma nas de-
monstrações contábeis e suas divulgações, porém acredita que não haverá impactos 
significativos. Estas normas e interpretações são efetivas para os exercícios anuais 
iniciados a partir de 2019, e não foram aplicadas na preparação destas informações 
contábeis intermediárias. A Companhia está avaliando as mudanças introduzidas por 
estas novas normas e interpretações, sendo que, não é esperado impacto relevante 
na adoção do IFRIC 23, e é esperada que a norma do IFRS 16 / CPC 06 (R2) tenha 
efeito material sobre as demonstrações contábeis pois pode mudar o reconhecimen-
to, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos.

4. Partes relacionadas Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Resultado

Descrição
Títulos e valo-
res mobiliários

Dividendos 
a receber

Títulos e valores 
mobiliários

Créditos com em-
presas ligadas AFAC

Contas a 
pagar

Dividendos e 
JCP a pagar

Receitas/ 
(despesas)

Bahia AM Renda Fixa 23.590 - - - - - - 6.992
Fundo Imobiliário Estrutura II - - 78.732 - - - - 1.208
Fundo Bahia AM Cíclotron FIM Cred. Priv.IE - - 112.022 - - - - -
Abaeté Adm. de Bens Própios - - - 619 8 - - 34
Agro Pastoril do Araguaia Ltda. - - - 390 - - - -
Aleutas S.A. - - - - - - - 1.893
Participações Industriais do Nordeste S.A. - - - - - 331 - 327
Acionistas - - - - - -  12.797 -
Total em 31 de dezembro de 2018 23.590 - 190.754 1.009 8 331 12.797 10.454
Total em 31 de dezembro de 2017 4.968 1.138 116.228 279 8 317 672 2.346
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A remuneração total e a participação nos lucros dos administradores no exercício de 
2018, foi de R$ 621 e R$ 1.365, respectivamente. A Companhia não possui em aberto 
garantias prestadas a partes relacionadas a terceiros. 
5. Caixa e equivalentes de caixa
Instituição 2018 2017
Caixa 2 2
Bancos 76 31

78 33
6. Títulos e valores mobiliários 2018 2017
Fundos de Investimento (a) 23.590 4.968
Certificado de depósito bancário (b) 69.850 132.275
Debêntures (c) - 43.492
Fundo Imobiliário (d) 78.732 72.736
Fundo de Renda Variável (e) 112.022 -

284.194 253.471
Circulante 93.440 137.243
Não circulante 190.754 116.228
(a) Em 2018, refere-se a 24.408.700,59235230 cotas (2017 – 200.184,48311740 co-
tas) do Fundo Bahia AM FI Renda Fixa Referenciado DI. O fundo é administrado pelo 
BEM DTVM Ltda. (b) Emitido pelo do Banco BOCOM BBM S.A. (c) Em 28 de março 
de 2017, a Companhia comprou 150 mil debêntures, através da emissão privada da 
empresa Aleutas S.A. Em 22 de junho de 2017, a Companhia comprou mais 257 mil 
debêntures da mesma empresa. No exercício de 2018, a totalidade de debêntures 
emitidas foram recompradas pela Aleutas S.A. Estas debêntures são vencíveis até 
dezembro de 2020, tendo sua remuneração indexada ao CDI. (d) Refere-se ao fundo 
Estrutura II de Investimento Imobiliário – FII, fundo exclusivo da Bahia Holding. O valor 
justo das propriedades para investimento é obtido por meio de laudos de avaliação 
elaborados por entidades profissionais com qualificação reconhecida, sendo utilizadas 
técnicas de avaliação. (e) Refere-se ao fundo Bahia AM Cíclotron Fundo de Investi-
mento Multimercado Crédito Privado de Investimento no Exterior, cedido pela Aleutas 
S.A pelo valor de mercado do fundo em 11 de setembro de 2018. O valor justo é 
contabilizado de acordo com a cota do fundo na data base de fechamento do balanço.
7. Tributos a compensar 2018 2017
IRPJ a compensar 338 699
CSLL a compensar 8 128
Outros 7 7

353 834
8. Créditos com empresas e pessoas ligadas 2018 2017
Pessoas físicas (a) 2.268 2.429
Abaeté Adm. De Bens Próprios S.A. (b) 619 279
Agro Pastoril do Araguaia (c) 390 -

3.277 2.708
(a) Atualizados mensalmente por 100% do CDI, com vencimentos em dezembro 2019 
e 2020. (b) Atualizados mensalmente por 100% do CDI, com vencimento em dezembro 
2020.  (c) Atualizado mensalmente por 100% do CDI, com vencimento em junho de 
2019. 9. Investimentos - participações em controladas

Bahia Adm. 
De Recursos 
DTVM S.A (1)

Abaeté Adm. 
de Bens Pró-

prios S. A 2018 2017
 Informações relevantes
 em 31 de dezembro de 2018

Quantidade de ações possuídas -  557.284
Participação - % - 50,42%
Capital social -  1.773
Patrimônio líquido  -  1.397
Resultado do exercício -  (230)

Evolução dos investimentos
No início do exercício  4.533  820  5.353  6.407
 Resultado de equivalência 
patrimonial (33) (116) (149)  84
 Dividendos a receber  (800)  -  (800) (1.138)
 Alienação do Investimento (4.948)  -  (4.948)  -
 Lucro na alienação  1.248  -  1.248  -
Participação do patrimônio líquido 
no final do exercício - 704 704  5.353
(1) A Bahia Holding S.A, celebrou com a Investopar Participações Ltda (“compradora”). 
o “Contrato de Compra e venda de Ações e Outras Avenças” tendo como objeto as 
ações da Bahia Administração de Recursos Distribuidora de títulos e Valores Mobili-
ários S.A. (“Bahia Adm. de Recursos DTVM”), em 15 de agosto de 2016. A validade 
deste contrato dependia da anuência do Banco Central, fato ocorrido em 04 de abril 
de 2018 através do Ofício 5.415/2018-BCB/Deorf/GTRJA. Após aprovação do Ban-
co Central, a Bahia Holding S.A transferiu o controle societário da Bahia Adm. de 
Recursos DTVM, à compradora. 10. Intangível: Refere-se em ao ágio em transação 
de capital das antigas controladas Igatu Participações S.A. e Nova Barcelona Parti-
cipações e Investimentos Ltda., incorporadas, no montante de R$ 1.061 (2017 – R$ 
2.121) e R$ 72 (2017 – R$ 144), respectivamente, totalizando o montante de R$1.133 
(2017 – R$2.265). No exercício foi amortizado o valor R$ 1.060 da Igatu Participações 
S.A. (2017 – R$ 2.121), R$ 72 da Nova Barcelona Participações e Investimentos Ltda. 
(2017 – R$ 144).  Em 2017, a Companhia reavaliou o prazo para amortização do ágio 
fundamentado pela rentabilidade futura esperada, passando de 10 anos para 5 anos. 
Em 2018, a Companhia manteve o prazo de 5 anos para amortização. Este ágio está 
sujeito a análise de recuperabilidade anual pela administração.
11. Impostos e contribuições sociais a pagar 2018 2017
Imposto de renda sobre honorários 100 13
Imposto de renda sobre serviços 6 1
PIS e COFINS s/ receitas 23 45
PIS, COFINS e CSLL retido de terceiros 17 2
ISS retido de terceiros 5 -
Encargos sociais 76 11

227 72
12. Provisão para contingências: Refere-se substancialmente ao processo judicial 

fiscal ingressado pela Companhia contra a Receita Federal do Brasil, questionando a 
incidência de PIS e COFINS sobre a receita de juros sobre capital próprio. As parcelas 
relacionadas a estes processos, depositadas em juízo, totalizam R$ 960 (2017 – R$ 
960). A administração, apoiada por pareceres dos seus assessores jurídicos, con-
sidera que as questões judiciais tributárias apresentam reduzidas possibilidades de 
resultarem em prejuízos. 13. Parcelamento de tributos: Em 2014, a Bahia Holding 
S.A. aderiu ao parcelamento em 180 meses, conforme previsto na Lei nº 12.996/2014.

2018 2017
Saldo no Início do exercício 10.339 10.405
Pagamentos (902) (854)
Atualização monetária 448 788
Saldo no final do exercício 9.885  10.339
Passivo circulante 1.000 880
Passivo não circulante  8.885  9.459
14. Valores retidos por conta e ordem: Em 17 de março de 2014, Companhia cele-
brou, com um grupo de acionistas (“Vendedores”), contratos que tiveram por objeto 
a compra, pela Companhia, de ações de sua emissão e de ações representativas do 
capital social do Banco BBM S.A. (“Banco”), da Igatu Participações S.A. (“Igatu”) e da 
Nova Barcelona Participações Ltda. (“Nova Barcelona”). Nos termos dos contratos ora 
referidos, o valor de R$ 40.670 pago aos Vendedores foi retido junto à Companhia para 
fazer frente às denominadas Contingências Passivas Incluídas (“Retenção”). Eventual 
saldo positivo será liberado em favor dos Vendedores a partir de 17 março de 2020, 
observado o que a este respeito estabelecem os contratos em questão. Em 17 de 
agosto de 2016, a Companhia pagou R$ 3.404 dos valores retidos aos Vendedores, 
ficando com um valor em aberto de R$ 37.266 (R$ 8.464 no passivo circulante e R$ 
28.802 no passivo não circulante). Em 17 de fevereiro de 2017, a Companhia pagou 
R$ 8.464 dos valores retidos aos Vendedores, ficando com um valor em aberto de R$ 
28.803. No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, não houve pagamento dos 
valores retidos, mantendo o saldo de R$ 28.803. 15. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: O capital social representado por 89.671 ações ordinárias (2017 - 89.671 
ações) e 22.368 ações preferenciais (2017 - 22.368 ações), todas nominativas, in-
tegralizadas e sem valor nominal. As ações preferenciais, sem direito a voto, têm 
prioridade de reembolso do capital em caso de liquidação e participam em igualdade 
de condições com as ações ordinárias na distribuição de dividendos e capitalização 
de reservas. b) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% 
do lucro líquido apurado em cada exercício, até atingir os limites fixados na legislação 
societária.  (ii) Reserva de lucros a realizar: Constituída para evidenciar a parcela de 
lucros, provenientes do resultado de equivalência patrimonial das controladas, ainda 
não realizada financeiramente. (iii) Reserva estatutária: Constituída com a totalidade 
do lucro remanescente após o pagamento de dividendos e das demais apropriações, 
não podendo ultrapassar o capital social, e é destinada a assegurar investimentos 
em bens do ativo permanente e reforçar o capital de giro da Companhia. (iv) Reserva 
especial de dividendos: Na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 
25 de maio de 2015, os Acionistas da Companhia, entre outros assuntos, aprovaram 
a distribuição de dividendos no montante R$ 1.447, referentes aos lucros apurados 
no exercício de 2014 e registrados na Reserva Especial de Dividendos. Em 2015, R$ 
354 dos referidos dividendos foram pagos. 
(v) Dividendos e apropriações dos lucros 2018 2017
Lucro líquido do exercício 33.628 2.732
Constituição de reserva legal (1.682) (136)
Lucro líquido ajustado 31.946 2.596
Dividendo mínimo obrigatório de 25% - 649
Juros sobre capital próprio, líquido de imposto de renda
imputados aos dividendos mínimos (12.797) -
Dividendos por ações em reais (básico e diluído) – R$ - 5,79
Juros sobre capital próprio em reais – R$ 114,21 -
c) Ações em tesouraria: Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui 11.345 
ações (2017 – 11.342 ações) para manutenção em tesouraria no valor de R$ 29.821 
(2017 – R$ 29.818). 
16. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Despesa com pessoal (134) (723)
Encargos sociais (426) (436)
Honorários (621) (569)
Serviços advocatícios (425) (1.338)
Serviços prestados/comissões (a) (1.567) (4.237)
Auditoria (65) (80)
Aluguel e condomínio (24) (19)
Publicações (126) (106)
Viagens (46) (8)
Despesas de comunicação (84) (82)
Despesas cartorárias (12) (7)
Seguros - (313)
Depreciação e amortização - (2)
Taxas (11) (10)
Despesas não dedutíveis (225) (131)
Outras despesas (19) (13)
Doações indedutíveis (150) -
Outros serviços (19) (23)

(3.954) (8.097)
(a) Refere-se, substancialmente, a pagamentos pela intermediação da venda da antiga 
Controlada Banco BBM S.A. 
17. Despesas tributárias 2018 2017
COFINS sobre receitas (412) (697)
PIS sobre receitas (67) (113)
Tributos municipais (1) (1)
Tributos federais (11) -
IOF (5) -
IR sobre JCP deliberado (2.258) -
Regularização de saldo negativo IRPJ de 2015 99 -

(2.655) (811)

18. Resultado financeiro 2018 2017
Receitas financeiras
Rentabilidade sobre aplicação financeira 6.992 13.256
Rentabilidade sobre Fundo Imobiliário 1.208 -
Variação monetária ativa s/ debêntures 1.893 2.162
Variação monetária ativa s/ venda de investimentos - 1.687
Variação monetária ativa sobre tributos a compensar 67 97
Juros recebidos 130 182
Variação monetária s/ ganho em decisões judiciais - 40
Descontos obtidos 1 -

10.291 17.424
Despesas financeiras
Variação monetária passiva (449) (788)
Juros pagos - (112)
Taxa de reserva de crédito - (45)
Despesas bancárias (2) (5)
Variação cambial - (1)

(451) (951)
19. Ganhos na venda de ativos não correntes: Corresponde a parcela de R$ 38.873, 
recebida do Banco BoCom, referente ao acerto de contas pela venda do Banco BBM 
S.A., concretizada em 28 de outubro de 2016, e ao lucro de R$ 1.248 apurado na ven-
da de ações da Bahia Administração de Recursos DTVM, ocorrida em abril de 2018. 
20. Outras despesas operacionais 2018 2017
Prejuízo na alienação de Investimentos (a) - (861)
Comissão sobre fiança - (10)
Depósitos judiciais - (58)
Contraprestação de garantia paga à
Participações Industriais do Nordeste (327) -

(327) (929)
(a) Prejuízo apurado na venda do Banco BBM S.A. 21. Imposto de renda e contri-
buição social correntes: A composição da despesa de imposto de renda e contri-
buição social nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 encontra-se 
resumida a seguir:

Imposto de 
Renda

Contribuição 
social

2018 2017 2018 2017
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social 40.388 3.705 40.388 3.705
Efeito das adições e exclusões nos 
cálculos dos tributos
Equivalência patrimonial de controlada 149 (84) 149 (84)
Juros sobre capital próprio deliberado (12.797) - (12.797) -
Brindes - 6 - 6
Reversão de provisões - (136) - (136)
Participações nos lucros da Diretoria 1.365 886 - -
Doação indedutíveis 150 - 150 -
Patrocínios indedutíveis 225 126 225 126
Outras adições 2 - 2 -
Resultado antes das compensações 29.482 4.503 28.117 3.617
Compensação de prejuízos fiscais/base 
negativa de CSLL (8.815) (1.351) (8.405) (1.085)
Base de cálculo após as compensações 20.667 3.152 19.712 2.532
Imposto de renda e contribuição social 
antes das deduções: 5.118 764 1.765 228
Deduções de Incentivos Fiscais (123) (19) - -
Imposto de renda e contribuição social 
do exercício  4.995  745 1.765  228
A Companhia possui R$ 40.275 (2017 - R$ 39.539) de prejuízos fiscais e tem base ne-
gativa de contribuição social de R$ 38.513 (2017 - R$ 35.513), a serem compensados 
com lucros tributáveis futuros. 22. Objetivos e políticas para gestão de risco finan-
ceiro: Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados 
com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologia de estimati-
va poderão ter um efeito diferente nos valores estimados de mercado. Baseada nessa 
estimativa, a Administração entende que o valor contábil dos instrumentos financeiros 
equivale aproximadamente a seu valor de mercado. Em 31 de dezembro de 2018, os 
instrumentos financeiros da Companhia estão representados pelos saldos mantidos 
em aplicações financeiras, os quais já se encontram apresentados por seus valores de 
mercado. Tais operações são realizadas substancialmente com bancos de reconheci-
da liquidez e o fundo de investimento aplicado é gerido por empresas do grupo, o que 
minimiza seus riscos. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), 
esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para 
fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais 
futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para 
instrumentos financeiros similares. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados 
para estimar o valor justo: • Informações além dos preços cotados, incluídas no nível 
1, que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) - nível 2. • Inserções 
para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado 
(ou seja, inserções não observáveis) - nível 3. A tabela abaixo apresenta os ativos e 
passivos do Grupo mensurados pelo valor justo:

2018 2017
Nível 1 Nível 2 Nível 1 Nível 2

Ativos financeiros avaliados ao valor justo 
pelo resultado  93.440 -  180.735 -
Ativos financeiros disponíveis para venda - 190.754 - 72.736

93.440 190.754 180.735 72.736
A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos em 2018 e 2017.
A Diretoria e Conselho de Administração.
Contador: Mauro César Silva Cunha - CRC- RJ - 60.128/O-0. 

(...) Continuação BAHIA HOLDING S.A. CNPJ/MF Nº 04.768.114/0001-37

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Aos Acionistas e Administradores da Bahia Holding S.A.  Rio de Janeiro - RJ: Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Bahia Holding S.A., (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Bahia Holding S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor independente pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 05 
de abril de 2019. BDO RCS Auditores Independentes - CRC 2 SP 013846/O-1 – S - RJ; Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2.
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1 Contexto operacional: A Figusbel Participações S.A., constituída em 16 de maio de 2005, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de empre-
sas. 2 Eventos operacionais relevantes: Em 15 de dezembro dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da BNDC Participações S.A. na 
Companhia, e, em ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da BNDC Participações 
S.A. (“Incorporada”) pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, 
direitos e obrigações que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam 
R$ 7.772 e passaram a pertencer à Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2018 e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações – Lei n° 6.404/76 alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em 05 de abril 
de 2019. O resultado das operações é apurado pelo regime de competência. 
4 Investimentos – participações em controladas em conjunto Participações PIN

Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S.A Participações S.A Aleutas S.A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  4.522  2.419  2.737  3.794 
Participação - % 2,8732% 3,1494% 4,8275% 3,7679%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido ajustado  1.468.667  304.392  231.340  236.197  
Lucro do exercício  11.813  27.472  93.525  20.831 

Evolução dos investimentos 
No início do exercício  30.972  7.657  6.653  -  45.282  42.865 

Incorporação de controlada  -  -  -  8.028  8.028  - 
Resultado de equivalência patrimonial  339  865  4.515  1.654  7.373  1.799 
Compra de ações  -  -  -  -  -  421 
Dividendos a receber  -  -  -  -  -  (73)
Dividendos recebidos  (514)  -  -  -  (514)  (173)
Juros sobre capital próprio  -  -  -  (567)  (567)  - 
Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (441)
Ágio e deságio em transações de capital  -  10  -  -  10  (78)
Ajustes de avaliação patrimonial  11.401  1.054  -  (215)  12.240  962 

No fim do exercício  42.198  9.586  11.168  8.900  71.852  45.282 

2018 2017
Ativo
Circulante  803  845

Caixa e equivalentes de caixa  209  80
Tributos a compensar  112  25
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  482  740

Não circulante  71.854  45.282
Realizável a longo prazo  2  -

Depósitos judiciais  2  -
Investimentos  71.852  45.282

Participações em controladas em conjunto nota 4  71.852  45.282
Total do ativo  72.657  46.127

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacional  7.373  1.799

Resultado de participação em controladas em conjunto  7.373  1.799
Outras receitas (despesas) operacionais  (608)  (356)

Despesas gerais e administrativas  (59)  (353)
Despesas tributárias  (53)  (2)
Receitas financeiras  6  47
Despesas financeiras  (9)  (48)
Outras despesas operacionais  (493)  -

Lucro líquido do exercício  6.765  1.443
Demonstrações do resultado abrangente  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
2018 2017

Lucro líquido do exercício  6.765  1.443
Outros resultados abrangentes  12.249  443
Reserva de capital - reflexa  -  (441)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas  12.240  962
Ágio e deságio em transação de capital de controladas  9  (78)

Lucro abrangente do exercício  19.014  1.886

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
Reservas de lucros

 Capital 
social

 Adiantamen-
to para futuro 

aumento de 
capital

 Reserva 
de capital 

reflexa  legal

 lucros 
a reali-

zar
 estatu-

tária

 especial  
divi-

dendos 
retidos

 Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial

 Ágio e de-
ságio em 

transações 
de capital

Lucros 
acumula-

dos  Total
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  17.509  9  5.396  -  7.614  16.499  77  (4.195)  103  -  43.012
 Aumento de capital (nota 5a)  422  -  -  -  -  -  -  -  -  -  422
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  149  -  -  -  -  -  -  -  -  149
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (12)  (77)  (89)
 Reserva de capital reflexa em controladas  -  -  (441)  -  -  -  -  -  -  -  (441)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1.443  1.443
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial de 
controladas  -  -  -  -  -  -  -  962  -  -  962
 Ágio em transações de capital de controladas  -  -  -  -  -  -  -  -  (78)  -  (78)
 Destinação do resultado:
 Reserva legal  -  -  -  72  -  -  -  -  -  (72)  -
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  343  -  -  -  -  (343)  -
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  1.028  -  -  -  (1.028)  -

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  17.931  158  4.955  72  7.945  17.527  -  (3.233)  25  -  45.380
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  7.772  -  -  -  -  -  -  -  -  -  7.772
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  74  -  -  -  -  -  -  -  -  74
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  6.765  6.765
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial de con-
troladas  -  -  -  -  -  -  -  12.240  -  -  12.240
 Ágio e deságio em transações de capital própria  -  -  -  -  -  -  -  -  9  -  9
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (400)  -  -  -  -  -  (400)
 Destinação do resultado:
 Reserva legal  -  -  -  338  -  -  -  -  -  (338)  -
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  1.607  -  -  -  -  (1.607)  -
 Reserva estatutária  -  -  -  - -  4.820  -  -  -  (4.820)  -

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  25.703  232  4.955  410  9.152  22.347  -  9.007  34  -  71.840

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquidodo exercício  6.765  1.443
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (7.373) (1.799)
Juros e variações monetárias  4  2

Prejuízo ajustado  (604)  (354)
Tributos a compensar  (2)  8
Juros sobre capital próprio a pagar  763 -
Impostos e contribuições sociais a pagar  52  -
Depósitos judiciais  (2)  -
Outras obrigações  1  (1)

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades opera-
cionais  208  (347)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  587  263
Juros sobre capital próprio recebidos  671  -
Compra de ações de controladas  -  (421)
Investimento incorporado ao patrimônio  (8.028)  -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (6.770)  (158)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Pagamento de dividendos  (400)  (89)
Juros sobre capital próprio  (755) -
Aumento de capital  -  422
Adiantamento para futuro aumento de capital  74  149
Aumento de capital com incorporação  7.772  -

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos  6.691  482
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  129  (23)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  80  103
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  209  80

FIGUSBEL PARTICIPAÇÕES S.A
CNPJ Nº 07.488.073/0001-13

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)

Comércio - Salvador - BA
Cep: 40015-010

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

2018 2017
Passivo
Circulante  816  747

Impostos e contribuições sociais a pagar  52  -
Juros sobre capital próprio a pagar  763  747
Outras obrigações  1  -

Não circulante  1  -
Juros sobre capital próprio a pagar  1  -

Patrimônio líquido nota 5  71.840  45.380
Capital social  25.703  17.931
Adiantamento para futuro aumento de capital  232  158
Reserva de capital - Reflexa  4.955  4.955
Reserva de lucros  31.909  25.544
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  9.007  (3.233)
Ágio e deságio em transações de capital em 
controladas  34  25

Total do passivo e patrimônio líquido  72.657  46.127
 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (em milhares de reais)
5 Patrimônio líquido: (a) Capital social: É representado por 2.847.153 ações 
ordinárias (2017 – 6.684 ações) e 6 ações preferenciais, todas nominativas, 
totalmente integralizadas e pertencente a domiciliados no país. Em 25 de setembro 
de 2017, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital 
social, com emissão de 63 ações ordinárias no montante de R$ 422, passando 
este de R$ 17.509 para R$ 17.931. Em 15 de dezembro de 2018, foi aprovada 
a incorporação do patrimônio líquido da BNDC Participações S.A, ao capital da 
Companhia. Em razão da incorporação mencionada, o capital social da Companhia 
foi aumentado no montante de R$ 7.772, passando o mesmo de R$ 17.931, para 
R$ 25.703, com consequente emissão de 2.840.469 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. (b) Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício, até atingir os limites fixados na legislação 
societária. (c) Reserva de lucros a realizar: Constituída para evidenciar a parcela 
de lucros, provenientes do resultado de equivalência patrimonial da controlada em 
conjunto, ainda não realizada financeiramente. (d) Reserva estatutária: Constituída 
com a totalidade do lucro remanescente após o pagamento de dividendos e das 
demais destinações, não podendo ultrapassar o capital social, e é destinada a 
assegurar investimentos em bens do ativo permanente e reforçar o capital de giro 
da Companhia. (e) Remuneração dos acionistas: De acordo com as disposições 
estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma da lei societária. Em 2018, a Companhia 
pagou dividendos no valor de R$ 400 (2017 – R$ 89) Além dos dividendos, foram 
declarados juros sobre capital próprio no montante de R$ 418. 

Diretoria: Contador - Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0
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TERMOBAHIA S.A. 
CNPJ/MF n.º 02.707.630/0001-26 

NIRE 29.300.025.542 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os senhores acionistas da Termobahia S.A. a se reunirem, na forma do artigo 12º de seu Estatuto Social, em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em 24/04/2019, às 10 horas, na sua sede social, localizada na Cidade 
de São Francisco do Conde, Estado da Bahia, na Rodovia BA-523, Km 3,5, Mataripe, para apreciar e deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 
Pauta da Assembleia Geral Ordinária Exercício de 2018: 
I. Aprovação do Relatório de Administração e das Demonstrações Contábeis do exercício social de 2018; 
II. Destinação do Resultado do exercício 2018 e a proposta de distribuição de dividendos;e 
III. Eleição dos membros do Conselho Fiscal. 
Pauta da Assembleia Geral Extraordinária Exercício de 2018: 
I. Fixação da Remuneração Global Anual dos administradores e membros do Conselho Fiscal para o período compreendido entre 
abril/2019 e março/2020; 
II. Fixação da Remuneração Individual dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal para o período 
compreendido entre abril/2019 e março/2020; e 
III. Deliberar sobre o reembolso à Petrobras da remuneração dos Diretores por ela indicados. 
Rio de Janeiro/RJ, 04 de abril de 2019. Alexandre Rodrigues Tavares. Presidente do Conselho de Administração. 

<#E.G.B#296035#4#329349>
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Banco BOCOM BBM S.A.
CNPJ nº 15.114.366/0001-69

NIRE 29.3.000.1103.7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas do Banco BOCOM BBM S.A. (“Companhia”) convocados, na forma de seu estatuto social, para 
que compareçam à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 15 horas, na sede 
da Companhia, localizada na cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Miguel Calmon, 398, 7º andar (parte), Comércio, 
CEP 40015-010, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovação do relatório da 
administração da Companhia, suas contas e as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos Auditores Indepen-
dentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2018; e (ii) Aprovação da proposta da administração sobre a destinação 
do lucro líquido, e, em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificação das deliberações tomadas pelo Conselho de Administra-
ção da Companhia que aprovaram o pagamento de Participações nos resultados aos Diretores da Companhia; (ii) Ratificação 
das deliberações tomadas pela Reunião da Diretoria da Companhia que aprovaram o pagamento de bônus e de Participações 
nos Lucros e Resultados aos empregados; (iii) Aprovação do montante global da remuneração dos administradores da Com-
panhia; (iv) Aprovar a eleição do Conselho de Administração da Companhia e (v) Nomear o Presidente do Conselho de Admi-
nistração da Companhia. Salvador, 12 de abril de 2019. Presidente do Conselho de Administração. BANCO BOCOM BBM S.A.
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<#E.G.B#296937#5#330283>

1 Contexto operacional: A LM Participações S.A., constituída em 16 de maio de 2005, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de empresas. 
2 Eventos operacionais relevantes: Em 15 de dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da LCM Participações S.A. na Companhia, e, em 
ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da LCM Participações S.A. (“Incorporada”) 
pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, direitos e obrigações 
que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam R$ 17.235 e passaram 
a pertencer à Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 
e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei n° 6.404/76 
alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em 05 de abril de 2019. O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência. 4 Investimentos – participações em controladas em conjunto

Participações PIN
Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S.A Participações S.A Aleutas S.A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  10.873  5.815  5.914  8.316 
Participação - % 6,9084% 7,5707% 10,4311% 8,2587%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido ajustado  1.468.667  304.392  231.340  236.197 
Lucro do exercício  11.813  27.472  93.525  20.831 

Evolução dos investimentos 
No início do exercício  74.469  18.408  14.376  -  107.253  102.111 
Incorporação de empresa ligada  -  -  -  17.597  17.597  - 
 Resultado de equivalência patrimonial  816  2.080  9.756  3.624  16.276  4.187 
 Compra de ações  -  -  -  -  -  424 
 Deságio em transações de capital próprios  -  -  -  -  -  - 
 Dividendos a receber  -  -  -  -  -  (178)
 Dividendos recebidos  (1.236)  -  -  -  (1.236)  (416)
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  (1.243)  (1.243)  - 
 Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (1.080)
 Ágio e deságio em transações de capital de controladas  -  23  -  -  23  (125)
 Ajustes de avaliação patrimonial  27.412  2.534  -  (471)  29.475  2.330 
No fim do exercício  101.461  23.045  24.132  19.507  168.145  107.253 

2018 2017
Ativo
Circulante  1.483  1.769 

Caixa e equivalentes de caixa  251  92 
Tributos a compensar  174  36 
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  1.058  1.641 

Não circulante  168.149  107.253 
Realizável a longo prazo  4  - 

Depósitos judiciais  4  - 
Investimentos  168.145  107.253 

Participações em controladas em conjunto nota 4  168.145  107.253 
Total do ativo  169.632  109.022 

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacional  16.276  4.187 

Resultado de participação em controladas em conjunto  16.276  4.187 
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.308)  (381)

Despesas gerais e administrativas  (62)  (364)
Despesas tributárias  (116)  (5)
Receitas financeiras  12  102 
Despesas financeiras  (21)  (114)
Outras despesas operacionais  (1.121)  - 

Lucro líquido do exercício  14.968  3.806 

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício  14.968  3.806 
Outros resultados abrangentes  29.498  1.125 

Reserva de capital - reflexa  -  (1.080)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas  29.475  2.330 
Ágio e deságio em transações de capital de controladas  23  (125)

Lucro abrangente do exercício  44.466  4.931 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

   Reservas de lucros   

 Capital 
social 

 Adiantamen-
to para futuro 

aumento de 
capital 

 Reserva 
de capital 

reflexa  legal 
 lucros a 
realizar 

 estatu-
tária 

 Ajuste de 
avaliação 

patrimonial 

 Ágio e 
deságio em 
transações 

de capital 
Lucros acu-

mulados  Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  42.318  14  12.994  -  16.714  40.401  (10.103)  (121)  -  102.217 
Aumento de capital (nota 5a)  423  -  -  -  -  -  -  -  -  423 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (316)  -  -  -  -  (316)
 Reserva de capital reflexa em controladas  -  -  (1.080)  -  -  -  -  -  -  (1.080)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  3.806  3.806 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  2.330  -  -  2.330 
 Ágio e deságio de controladas  -  -  -  -  -  -  -  (125)  -  (125)
 Destinação do resultado: 
 Reserva legal  -  -  -  190  -  -  -  -  (190)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  904  -  -  -  (904)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  2.712  -  -  (2.712)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  42.741  14  11.914  190  17.302  43.113  (7.773)  (246)  -  107.255 
 Aumento de capital (nota 5a)  280  -  -  (190)  -  (90)  -  -  -  - 
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  17.235  -  -  -  -  -  -  -  -  17.235 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  7  -  -  -  -  -  -  -  7 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  14.968  14.968 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  29.474  -  -  29.474 
 Ágio e deságio em transações de capital 
 Ágio e deságio de controladas  -  -  -  -  -  -  -  23  -  23 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (1.000)  -  -  -  -  (1.000)
 Destinação do resultado: 
 Reserva legal  -  -  -  748  -  -  -  -  (748)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  3.555  -  -  -  (3.555)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  10.665  -  -  (10.665)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  60.256  21  11.914  748  19.857  53.688  21.701  (223)  -  167.962 

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  14.968  3.806 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (16.276) (4.187)
Juros e variações monetárias  10  16 

Prejuízo ajustado  (1.298)  (365)
Tributos a compensar  48  3 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.551 
Impostos e contribuições sociais a pagar  115  - 
Depósitos judiciais  (4)  - 
Outras obrigações  1  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades 
operacionais  413  (362)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  1.414  634 
Juros sobre capital próprio recebidos  1.474  - 
Compra de ações de controladas  -  (424)
Investimento incorporado ao patrimônio  (17.597)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  (14.709)  210 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  (1.000)  (316)
Juros sobre capital próprio  (1.787)  - 
Adiantamento para futuro aumento de capital  7  - 
Aumento de capital  -  423 
Aumento de capital com incorporação  17.235  - 

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos  14.455  107 
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  159  (45)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  92  137 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  251  92 

LM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 07.488.024/0001-80

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador - BA - Cep: 40015-010

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

2018 2017
Passivo
Circulante  1.670  1.767 

Impostos e contribuições sociais a pagar  115  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.553  1.766 
Outras obrigações  2  1 

Patrimônio líquido nota 5  167.962  107.255 
Capital social  60.256  42.741 
Adiantamento para futuro aumento de capital  21  14 
Reserva de capital - reflexa  11.914  11.914 
Reserva de lucros  74.293  60.605 
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  21.701  (7.773)
Ágio e deságio em transações de capital  (223)  (246)

Total do passivo e patrimônio líquido  169.632  109.022 

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2017 e 2016 (em milhares de reais)

5 Patrimônio líquido: (a)  Capital social: É representado por 6.367.837 ações ordi-
nárias (2017 – 16.171 ações) e 6 ações preferenciais, todas nominativas, totalmente 
integralizadas e pertencente a domiciliados no país. Em 25 de setembro de 2017, em 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social, com emis-
são de 64 ações ordinárias, no montante de R$ 423, passando este de R$ 42.318 para 
R$ 42.741. Na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de 2018, foi aprovado o 
aumento do capital social no montante de R$ 280, mediante capitalização da reserva 
legal no montante de R$ 190 e parte da reserva estatutária, no valor de R$ 90. Em 
15 de dezembro de 2018, foi aprovada a incorporação do patrimônio líquido da LCM 
Participações S.A, ao capital da Companhia. Em razão da incorporação mencionada, 
o capital social da Companhia foi aumentado no montante de R$ 17.235, passando 
o mesmo de R$ 43.021, para R$ 60.256, com consequente emissão de 6.351.666 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (b) Reserva legal: Cons-
tituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício, até atingir os 
limites fixados na legislação societária. (c) Reserva de lucros a realizar: Constituída 
para evidenciar a parcela de lucros, provenientes do resultado de equivalência patri-
monial da controlada em conjunto, ainda não realizada financeiramente. (d) Reserva 
estatutária: Constituída com a totalidade do lucro remanescente após o pagamento 
de dividendos e das demais destinações, não podendo ultrapassar o capital social, 
e é destinada a assegurar investimentos em bens do ativo permanente e reforçar o 
capital de giro da Companhia. (e) Remuneração dos acionistas: De acordo com as 
disposições estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei societária. Em 2018, a Companhia 
pagou dividendos no valor de R$ 1.000 (2017 – 316). Além dos dividendos, foram 
declarados juros sobre capital próprio no montante de R$ 953. 
Diretoria; Contador: Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0. 

< # E .
G.B#296937#5#330283/>

<#E.G.B#296012#5#329326>

< # E .
G.B#296012#5#329326/>

PARTICIPAÇÕES INDUSTRIAIS DO NORDESTE S.A.
CNPJ 14.308.514/0001-13 

Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. Ficam convocados os acionistas da Cia. a se reunir no dia 
29/04/19, às 14h, na sede social localizada na R. Miguel Calmon, 398, 7º and/parte, Comércio, Salvador/BA, para deliberar 
sobre: I) EM AGO: (a) o relatório da administração, parecer dos auditores independentes e as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 2018; (b) destinação do resultado da Cia. referente ao exercício social findo em 2018; 
e II) EM AGE: (a) remuneração dos Administradores; (b) ratificar o valor pago a título de participação nos lucros de 2018 aos 
empregados da Cia. e (c) proposta de pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 777.383,32. Os documentos 
referentes à ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Cia. Para tomar parte na AGO/E, o 
acionista deverá comparecer com documento que comprove a sua identidade. O representante legal de acionista deverá 
apresentar documento que comprova tal qualidade, assim como sua identidade. A Cia. não aceita procurações por meio 
eletrônico. Salvador, 12/04/19. Conselho de Administração.

<#E.G.B#296562#5#329896>

SILÍCIO DE ALTA PUREZA DA BAHIA S.A. - SILBASA
CNPJ 00.234.980/0001-97

NIRE 293.000.189.11

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Convocamos os acionistas para Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão, simultaneamente, no dia 
30/04/2019, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, à Estrada de Santiago, s/n, Sede, Pojuca - Bahia, CEP 48120-000, a 
fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2018; 2. Deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3. Eleger a diretoria e fixar os honorários respectivos. Assembleia Geral 
Extraordinária: 1. Deliberar sobre arrendamento de instalações industriais. Pojuca, 08 de abril de 2019. A Diretoria.

< # E .
G.B#296562#5#329896/>Acesse nosso site: www.egba.ba.gov.br
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<#E.G.B#296938#6#330284>

MABE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 07.488.147/0001-11

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador - BA - Cep: 40015-010

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
2018 2017

Passivo
Circulante  1.790  1.841 

Impostos e contribuições sociais a pagar  119  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.669  1.841 
Outras obrigações  2  - 

Patrimônio líquido nota 5 174.680 111.597 
Capital social  62.651  44.453 
Adiantamento para futuro aumento de capital  29  17 
Reserva de capital - Reflexa  12.399  12.399 
Reserva de lucros  77.254  63.083 
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  22.588  (8.090)
Ágio e deságio em transações de capital em controladas  (241)  (265)

Total do passivo e patrimônio líquido 176.470 113.438 

2018 2017
Ativo
Circulante  1.592  1.857 

Caixa e equivalentes de caixa  326  116 
Tributos a compensar  169  36 
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  1.097  1.705 

Não circulante  174.878  111.581 
Realizável a longo prazo  4  - 

Depósitos judiciais  4  - 
Investimentos  174.874  111.581 

Participações em controladas em conjunto nota 4  174.874  111.581 
Total do ativo  176.470  113.438 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
    Reservas de lucros    

 Capital 
social 

 Adiantamento 
para futuro 

aumento de 
capital 

 Reserva 
de capital 

reflexa  legal 
 lucros a 
realizar 

 estatu-
tária 

 Ajuste de 
avaliação 

patrimonial 

 Ágio e 
deságio em 
transações 

de capital 
Lucros acu-

mulados  Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  44.031  17  13.524  -  17.394  42.054  (10.515)  (137)  -  106.368 

 Aumento de capital (nota 5a)  422  -  -  -  -  -  -  -  -  422 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (329)  -  -  -  -  (329)
 Reserva de capital reflexa em controladas  -  -  (1.125)  -  -  -  -  -  -  (1.125)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  3.964  3.964 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  2.425  -  -  2.425 
 Ágio e deságio em transações de capital 

 de controladas  -  -  -  -  -  -  -  (128)  -  (128)
 Destinação do resultado: 

 Reserva legal  -  -  -  198  -  -  -  -  (198)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  942  -  -  -  (942)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  2.824  -  -  (2.824)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  44.453  17  12.399  198  18.007  44.878  (8.090)  (265)  -  111.597 
 Aumento de capital (nota 5a)  312  -  -  (198)  -  (114)  -  -  -  - 
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  17.886  -  -  -  -  -  -  -  -  17.886 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  12  -  -  -  -  -  -  -  12 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (1.000)  -  -  -  -  (1.000)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  15.483  15.483 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  30.678  -  -  30.678 
 Ágio e deságio em transações de capital 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  -  24  -  24 
 Destinação do resultado: 

 Reserva legal  -  -  -  774  -  -  -  -  (774)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  3.677  -  -  -  (3.677)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  11.032  -  -  (11.032)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  62.651  29  12.399  774  20.684  55.796  22.588  (241)  -  174.680 

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacional  16.898  4.355 

Resultado de participação em controladas em conjunto  16.898  4.355 
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.415)  (391)

Despesas gerais e administrativas  (61)  (373)
Despesas tributárias  (120)  (5)
Receitas financeiras  12  106 
Despesas financeiras  (22)  (119)
Outras despesas operacionais  (1.224)  - 

Lucro líquido do exercício  15.483  3.964 

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício  15.483  3.964 
Outros resultados abrangentes  30.702  1.172 
Reserva de capital - reflexa  -  (1.125)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas  30.678  2.425 
Ágio e deságio em transação de capital de controladas  24  (128)
Deságio em transações de capital próprio  -  - 

Lucro abrangente do exercício  46.185  5.136 
Demonstrações dos fluxos de caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  15.483  3.964 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (16.898) (4.355)
Juros e variações monetárias  9  16 

Prejuízo ajustado  (1.406)  (375)
Tributos a compensar  61  3 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.666 -
Impostos e contribuições sociais a pagar  119  - 
Outras obrigações  2  (1)

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades 
operacionais  442  (373)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  1.471  661 
Juros sobre capital próprio recebidos  1.531  - 
Compra de ações de controladas  -  (421)
Investimento incorporado ao patrimônio  (18.270)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  (15.268)  240 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  (1.000)  (329)
Juros sobre capital próprio  (1.862) -
Aumento de capital  -  422 
Adiantamento para futuro aumento de capital  12  - 
Aumento de capital com incorporação  17.886  - 

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos  15.036  93 
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  210  (40)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  116  156 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  326  116 

1 Contexto operacional: A Mabe Participações S.A., constituída em 16 de abril de 2005, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de empresas.  
2 Eventos operacionais relevantes: Em 15 de dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da Ariel Participações S.A. na Companhia, e, em 
ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da Ariel Participações S.A. (“Incorporada”) 
pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, direitos e obrigações 
que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam R$ 17.886 e passaram 
a pertencer à Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 
e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei n° 6.404/76 
alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em  05 de abril de 2019. O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência. 
4 Investimentos – participações em controladas em conjunto Participações PIN

Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S.A Participações S.A Aleutas S.A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  11.316  6.054  6.135  8.634 
Participação - % 7,1899% 7,8819% 10,8211% 8,5745%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido ajustado  1.468.667  304.392  231.340  236.197 
Lucro (prejuízo) do exercício  11.813  27.472  93.525  20.831 

Evolução dos investimentos 
No início do exercício  77.504  19.164  14.913 -  111.581  106.251 

Incorporação de empresa ligada  -  -  -  18.270  18.270  - 
Resultado de equivalência patrimonial  849  2.165  10.121  3.763  16.898  4.355 
Compra de ações  -  -  -  -  -  421 
Dividendos a receber  -  -  -  -  (185)
Dividendos recebidos  (1.286)  -  -  -  (1.286)  (433)
Juros sobre capital próprio  -  -  -  (1.291)  (1.291)  - 
Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (1.125)
Ágio e deságio em transações de capital  -  24  -  -  24  (128)
Ajustes de avaliação patrimonial  28.529  2.639  -  (490)  30.678  2.425 

No fim do exercício  105.596  23.992  25.034  20.252  174.874  111.581 

5 Patrimônio líquido: (a)  Capital social: É representado por 6.613.746 ações ordi-
nárias (2017 – 16.837 ações) e 6 ações preferenciais, todas nominativas, totalmente 
integralizadas e pertencente a domiciliados no país. Em 25 de setembro de 2017, em 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social, com emis-
são de 66 ações ordinárias, no montante de R$ 422, passando este de R$ 44.031 para 
R$ 44.453. Na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de 2018, foi aprovado o 
aumento do capital social no montante de R$ 312, mediante capitalização da reserva 
legal no montante de R$ 198 e parte da reserva estatutária, no valor de R$ 114. Em 
15 de dezembro de 2018, foi aprovada a incorporação do patrimônio líquido da Ariel 
Participações S.A, ao capital da Companhia. Em razão da incorporação mencionada, 
o capital social da Companhia foi aumentado no montante de R$ 17.886, passando 
o mesmo de R$ 44.765, para R$ 62.651, com consequente emissão de 6.596.909 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  (b) Reserva legal: Cons-
tituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício, até atingir os 
limites fixados na legislação societária. (c) Reserva de lucros a realizar: Constituída 
para evidenciar a parcela de lucros, provenientes do resultado de equivalência patri-
monial da controlada em conjunto, ainda não realizada financeiramente. (d) Reserva 
estatutária: Constituída com a totalidade do lucro remanescente após o pagamento 
de dividendos e das demais destinações, não podendo ultrapassar o capital social, 
e é destinada a assegurar investimentos em bens do ativo permanente e reforçar o 
capital de giro da Companhia. (e) Remuneração dos acionistas: De acordo com as 
disposições estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei societária. Em 2018, a Companhia 
pagou dividendos no valor de R$ 1.000 (2017 – 328). Além dos dividendos, foram 
declarados juros sobre capital próprio no montante de R$ 1.040. 
Diretoria; Contador: Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0 

< # E .
G.B#296938#6#330284/>

<#E.G.B#296567#6#329898>

REFLORA - REFLORESTADORA E AGRÍCOLA S.A.
CNPJ 13.587.472/0001-34  

NIRE 293.000.058.27

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os acionistas para Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia 30/04/2019, às 09:30 horas na sede 
social da Companhia, à Estrada de Santiago, s/n, Zona Rural, Pojuca, Bahia, CEP 48120-000, para deliberarem sobre as 
seguintes ordens do dia: 1. Exame e votação do balanço patrimonial e demais contas da Administração referentes ao exercício 
findo em 31/12/2018; 2. Eleição da diretoria e fixação dos honorários respectivos. Pojuca, 08 de abril de 2019. A Diretoria

< # E .
G.B#296567#6#329898/>

<#E.G.B#296942#6#330288>

SERV. DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL DE JUAZEIRO – SAAE 
CNPJ: 14.659.593/0001-07 

AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA NACIONAL 03/18 - PA 61/18. Objeto: execução dos serviços de coleta, transporte e disposição final de 
resíduos sólidos. Restaram habilitadas: Sanepav Saneamento Ambiental Ltda, Vale Norte Construtora Ltda, Corpus 
Saneamento e Obras Ltda, Torre Construções Ltda, por cumprirem todas as exigências do edital. Juazeiro/BA, 10/04/19. 
Acácio Santos Siqueira. Presidente da CPL. 

< # E .
G.B#296942#6#330288/>

Acesse nosso site:
www.egba.ba.gov.br
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<#E.G.B#296939#7#330285>

MONEMVASIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 07.488.044/0001-51

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador - BA -Cep: 40015-010

1 Contexto operacional: A Monemvasia Participações S.A., constituída em 16 de abril de 2005 tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de 
empresas. 2 Eventos operacionais relevantes: Em 19 de dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da Bitinia Participações S.A. na Com-
panhia, e, em ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da Bitinia Participações S.A. 
(“Incorporada”) pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, direitos 
e obrigações que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam R$ 15.213 
e passaram a pertencer à Companhia. 3 Resumo das práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 
e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei n° 6.404/76 
alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em 05 de abril de 2019. O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência. 
4 Investimentos – participações em controladas em conjunto Participações PIN

Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S.A Participações S.A Aleutas S.A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  9.752  6.202  5.354  7.524 
Participação - % 6,1962% 8,0746% 9,4435% 7,4721%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido ajustado  1.468.667  304.392  231.340  236.197 
Lucro (prejuízo) do exercício  11.813  27.472  93.525  20.831 

Evolução dos investimentos 
 No início do exercício  66.793  19.633  13.014  99.440  94.474 

Incorporação de empresa ligada  -  -  -  15.921  15.921  - 
Resultado de equivalência patrimonial  731  2.218  8.833  3.279  15.061  4.094 
Compra de ações  -  -  -  -  -  424 
Dividendos a receber  -  -  -  -  (159)
Dividendos recebidos  (1.108)  -  -  -  (1.108)  (373)
Juros sobre capital próprio  -  -  -  (1.125)  (1.125)  - 
Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (1.154)
Ágio e deságio em transações de capital  -  25  -  25  (54)
Ajustes de avaliação patrimonial  24.586  2.702  -  (426)  26.862  2.188 

 No fim do exercício  91.002  24.578  21.847  17.649  155.076  99.440 

Passivo
Circulante  1.558  1.553 

Impostos e contribuições sociais a pagar  113  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.443  1.552 
Outras obrigações  2  1 

Patrimônio líquido nota 5  154.859  99.457 
Capital social  55.018  39.329 
Adiantamento para futuro aumento de capital  390  16 
Reserva de capital - reflexa  10.685  10.685 
Reserva de lucros  68.867  56.415 
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  19.845  (7.017)
Ágio e deságio em transações de capital em controladas  54  29 

Total do passivo e patrimônio líquido  156.417  101.010 

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacional  15.061  4.094 

Resultado de participação em controladas em conjunto  15.061  4.094 
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.233)  (385)

Despesas gerais e administrativas  (59)  (372)
Despesas tributárias  (105)  (4)
Receitas financeiras  10  92 
Despesas financeiras  (19)  (101)
Outras despesas operacionais  (1.060)  - 

Lucro líquido do exercício  13.828  3.709 

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício  13.828  3.709 
Outros resultados abrangentes  26.887  980 

Reserva de capital - reflexa  -  (1.154)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas  26.862  2.188 
Ágio e deságio em transação de capital de controladas  25  (54)

Lucro abrangente do exercício  40.715  4.689 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  (em milhares de reais)
 Reservas de lucros 

 Capital 
social 

 Adiantamen-
to para futuro 

aumento de 
capital 

 Reserva 
de 

capital 
reflexa  legal 

 lucros 
a reali-

zar 
 estatu-

tária 

 Ajuste de 
avaliação 

patrimonial 

 Ágio e 
deságio em 
transações 

de capital 

Lucros 
acumula-

dos  Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  38.905  16  11.839  -  15.526  37.454  (9.205)  83  -  94.618 

 Aumento de capital (nota 5a)  424  -  -  -  -  -  -  -  424 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (274)  -  -  -  -  (274)
 Reserva de capital reflexa de contoladas  -  -  (1.154)  -  -  -  -  -  -  (1.154)
 Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  3.709  3.709 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  2.188  -  -  2.188 
 Ágio e deságio em transações de capital 

 de controladas  -  -  -  -  -  -  -  (54)  -  (54)
 Destinação do resultado: 

 Reserva legal  -  -  -  186  -  -  -  -  (186)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  881  -  -  -  (881)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  2.642  -  -  (2.642)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  39.329  16  10.685  186  16.133  40.096  (7.017)  29  -  99.457 
 Aumento de capital (nota 5a)  476  -  -  (185)  -  (291)  -  -  -  - 
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  15.213  -  -  -  -  -  -  -  -  15.213 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  374  -  -  -  -  -  -  -  374 
 Dividendos pagos ( nota 5e)  -  -  -  -  (900)  -  -  -  -  (900)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  13.828  13.828 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  26.862  -  -  26.862 
 Ágio e deságio em transações de capital 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  -  25  -  25 
 Destinação do resultado: 

 Reserva legal  -  -  -  691  -  -  -  -  (691)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  3.284  -  -  -  (3.284)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  9.853  -  -  (9.853)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  55.018  390  10.685  692  18.517  49.658  19.845  54  -  154.859 

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  13.828  3.709 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (15.061)  (4.094)
Juros e variações monetárias  9  12 

Prejuízo ajustado  (1.224)  (373)
Tributos a compensar  40  4 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.441  - 
Impostos e contribuições sociais a pagar  113  - 
Depósitos judiciais  (4)  - 
Outras obrigações  1  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades 
operacionais  367  (369)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  1.268  607 
Juros sobre capital próprio recebidos  1.310  - 
Compra de ações de controladas  -  (424)
Investimento incorporado ao patrimônio  (15.921)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  (13.343)  183 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  (900)  (274)
Juros sobre capital próprio  (1.569)  - 
Aumento de capital  -  424 
Adiantamento para futuro aumento de capital  374  - 
Aumento de capital com incorporação  15.213  - 

Caixa líquido provenientes das atividades de financiamentos  13.118  150 
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  142  (36)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  76  112 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  218  76 

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

2018 2017
Ativo
Circulante  1.337  1.570 

Caixa e equivalentes de caixa  218  76 
Tributos a compensar  163  35 
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  956  1.459 

Não circulante  155.080  99.440 
Realizável a longo prazo  4  - 

Depósitos judiciais  4  - 
Investimentos  155.076  99.440 

Participações em controladas em conjunto  nota 4  155.076  99.440 
Total do ativo  156.417  101.010 

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

5 Patrimônio líquido: (a)  Capital social: É representado por 5.531.671 ações ordi-
nárias (2018 – 14.666 ações) sendo 13.063 ações pertencentes a domiciliados no 
país e 6 ações preferenciais, todas nominativas, totalmente integralizadas.  Em 25 de 
setembro de 2017, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do 
capital social, com emissão de 63 ações ordinárias, no montante de R$ 424, passando 
este de R$ 38.905 para R$ 39.329. Na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril 
de 2018, foi aprovado o aumento do capital social no montante de R$ 476, mediante 
capitalização da reserva legal no montante de R$ 185 e parte da reserva estatutária, 
no valor de R$ 291. Em 15 de dezembro de 2018, foi aprovada a incorporação do 
patrimônio líquido da Bitinia Participações S.A, ao capital da Companhia. Em razão da 
incorporação mencionada, o capital social da Companhia foi aumentado no montante 
de R$ 15.213, passando o mesmo de R$ 39.805, para R$ 55.018, com consequente 
emissão de 5.516.942 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  
b) Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício, até atingir os limites fixados na legislação societária. (c) Reserva de lucros 
a realizar: Constituída para evidenciar a parcela de lucros, provenientes do resultado 
de equivalência patrimonial da controlada em conjunto, ainda não realizada financei-
ramente. (d) Reserva estatutária: Constituída com a totalidade do lucro remanescente 
após o pagamento de dividendos e das demais destinações, não podendo ultrapassar 
o capital social, e é destinada a assegurar investimentos em bens do ativo permanente 
e reforçar o capital de giro da Companhia. (e) Remuneração dos acionistas: De acordo 
com as disposições estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei societária. Em 2018, a 
Companhia pagou dividendos no valor de R$ 900 (2017 – 274). Além dos dividendos, 
foram declarados juros sobre capital próprio no montante de R$. 
Diretoria; Contador: Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0. 
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<#E.G.B#296945#8#330291>

< # E .
G.B#296945#8#330291/>

<#E.G.B#296955#8#330300>

INDÚSTRIA DE AZULEJOS BAHIA S/A
CNPJ 15.126.626/0001-16

NIRE 29300007463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Companhia para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar no 
dia trinta (30) de abril (04) de dois mil e dezenove (2019), às nove (9) horas da manhã, na antiga sede da empresa coligada Ceramus 
Bahia S.A Produtos Cerâmicos, localizada também no município de Camaçari, BA, na Av. Industrial Urbana, 495, bairro Industrial, 
CEP 42800-315, em razão da impossibilidade estrutural da sede da Companhia, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: a) Exame, discussão e votação do Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras, 
relativos ao Exercício social encerrado aos 31/12/2018; b) Aprovação e destinação do resultado do exercício; c) Eleição do Conse-
lho de Administração e f ixação da remuneração anual global dos Administradores. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
a) deliberar sobre a proposta de grupamento das ações ordinárias e preferências de emissão da Companhia pelo fator de grupa-
mento de 100 (cem) ações para 1 (uma) ação, independente da sua classe, sem modificação do valor do capital social, nos termos 
do Artigo 12 da Lei nº 6.404/76. O presente Edital de Convocação foi elaborado em conformidade com o Artigo 124 da Lei 6.404/76 
e suas alterações. Camaçari/BA, 16 de abril de 2019. VICENTE GAIDZINSKI - Presidente do Conselho de Administração.
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BELA VISTA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 07.488.139/0001-75

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador - BA - Cep: 40015-010

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
 Reservas de lucros 

 Capital 
social 

 Adiantamen-
to para futuro 

aumento de 
capital 

 Reserva 
de capital 

reflexa  legal 
 lucros a 
realizar 

 estatu-
tária 

 Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial 

 Ágio e 
deságio em 
transações 

de capital 

 Lucros 
acumu-

lados  Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  38.602  7  11.844  -  15.272  36.857  (9.209)  (93)  -  93.280 
 Reserva de capital reflexa de controladas  -  -  (998)  -  -  -  -  -  -  (998)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  3.433  3.433 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial: 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  2.132  -  -  2.132 

 de controladas  -  -  -  -  -  -  -  (104)  -  (104)
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (237)  -  -  -  -  (237)
 Destinação do resultado 

 Reserva legal  -  -  -  172  -  -  -  -  (172)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  815  -  -  -  (815)  - 
 Reserva estatutária  - -  - -  -  2.446  - -  (2.446)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  38.602  7  10.846  172  15.850  39.303  (7.077)  (197)  -  97.506 
 Aumento de capital (nota 5a)  436  -  -  (172)  -  (264)  -  -  -  - 
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  16.945  -  -  -  -  -  -  -  -  16.945 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  12  -  -  -  -  -  -  -  12 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  13.644  13.644 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial de controladas  -  -  -  -  -  -  26.801  -  -  26.801 
 Ágio e deságio em transações de capital de controladas  -  -  -  -  -  -  -  21  -  21 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (900)  -  -  -  -  (900)
 Destinação do resultado: 

 Reserva legal  -  -  -  682  -  -  -  -  (682)  - 
 Reserva de dividendos  -  -  -  -  3.240  -  -  -  (3.240)  - 
 Reserva estatutária  - -  - -  -  9.722  - -  (9.722)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  55.983  19  10.846  682  18.190  48.761  19.724  (176)  -  154.029 

2018 2017
Ativo
Circulante  1.419  1.613 

Caixa e equivalentes de caixa  212  78 
Tributos a compensar  166  38 
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  1.041  1.497 

Não circulante  154.306  97.509 
Realizável a longo prazo  4  - 

Depósitos judiciais  4  - 
Investimentos  154.302  97.509 

Participações em controladas em conjunto nota 4  154.302  97.509 
Total do ativo  155.725  99.122 

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
2018 2017

Passivo
Circulante  1.696  1.616 

Impostos e contribuições sociais a pagar  113  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.581  1.616 
Outras obrigações  2  - 

Patrimônio líquido nota 5 154.029  97.506 
Capital social  55.983  38.602 
Adiantamento para futuro aumento de capital  19  7 
Reserva de capital - reflexa  10.846  10.846 
Reserva de lucros  67.633  55.325 
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  19.724 (7.077)
Ágio e deságio em transações de capital em controladas  (176)  (197)

Total do passivo e patrimônio líquido 155.725  99.122 

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacionais  14.987  3.818 

Resultado de participação em controladas em conjunto  14.987  3.818 
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.343)  (385)

Despesas gerais e administrativas  (62)  (369)
Despesas tributárias  (114)  (5)
Receitas financeiras  11  94 
Despesas financeiras  (20)  (105)
Outras despesas operacionais  (1.158)  - 

Lucro líquido do exercício  13.644  3.433 
Demonstrações do resultado abrangente  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
2018 2017

Lucro líquido do exercício  13.644  3.433 
Outros resultados abrangentes  26.822  1.030 

Reserva de capital - reflexa  -  (998)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas  26.801  2.132 
Ágio e deságio em transação de capital de controladas  21  (104)

Lucro abrangente do exercício  40.466  4.463 
Demonstrações dos fluxos de caixa  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)
2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  13.644  3.433 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (14.987)  (3.818)
Juros e variações monetárias  7  15 

Prejuízo ajustado  (1.336)  (370)
Tributos a compensar  56  1 
Impostos e contribuições sociais a pagar  113  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1.580  - 
Depósitos judiciais  (4)  - 
Outras obrigações  2  (1)

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades 
operacionais  411  (370)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  1.287  581 
Juros sobre capital próprio recebidos  1.345  - 
Investimento incorporado ao patrimônio  (17.332)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  (14.700)  581 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  (900)  (237)
Juros sobre capital próprio  (1.634)  - 
Adiantamento para futuro aumento de capital  12  - 
Aumento de capital com incorporação  16.945  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
financiamentos  14.423  (237)

Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa  134  (26)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  78  104 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  212  78 

1 Contexto operacional: A Bela Vista Participações., constituída em 16 de maio de 2005, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de empresas. 
2 Eventos operacionais relevantes: Em 15 de dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da Barcelona Participações S.A. na Companhia, 
e, em ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da Barcelona Participações S.A. 
(“Incorporada”) pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, direi-
tos e obrigações que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam R$ 
16.945 e passaram a pertencer à Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações 
– Lei n° 6.404/76 alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em 05 de abril de 2019. 
O resultado das operações é apurado pelo regime de competência.
 4 Investimentos – participações em controladas em conjunto

Participações PIN
Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S.A Participações S.A Aleutas S.A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  9.899  5.299  5.322  8.191 
Participação - % 6,2896% 6,8989% 9,3869% 8,1345%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido  1.468.667  304.392  231.341  236.197 
Lucro do exercício  11.813  27.472  93.525  33.628 

Evolução dos investimentos 
No início do exercício  67.798  16.774  12.937 -  97.509  93.202 
Incorporação de empresa ligada  -  -  -  17.332  17.332  - 
Resultado de equivalência patrimonial  743  1.896  8.779  3.569  14.987  3.818 
Dividendos a receber -  -  -  -  -  (162)
Dividendos recebidos  (1.125)  -  -  -  (1.125)  (379)
Juros sobre capital próprio a receber  -  -  -  (1.224)  (1.224)  - 
Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (998)
Ágio e deságio em transações de capital  -  21 -  -  21  (104)
Ajustes de avaliação patrimonial  24.957  2.309  -  (464)  26.802  2.132 
No fim do exercício  92.373  21.000  21.716  19.213  154.302  97.509 

5 Patrimônio líquido: (a)  Capital social: É representado por 6.297.289 ações (2017 
– 14.762 ações) ordinárias e 6 ações preferenciais, todas nominativas, totalmente 
integralizadas e pertencente a domiciliados no país. Na Assembleia Geral Extraordi-
nária de 30 de abril de 2018, foi aprovado o aumento do capital social no montante de 
R$ 436, mediante capitalização da reserva legal no montante de R$ 172 e parte da 
reserva estatutária, no valor de R$ 264. Em 15 de dezembro de 2018, foi aprovada 
a incorporação do patrimônio líquido da Barcelona Participações S.A, ao capital da 
Companhia. Em razão da incorporação mencionada, o capital social da Companhia 
foi aumentado no montante de R$ 16.945, passando o mesmo de R$ 39.038, para R$ 
55.983, com consequente emissão de 6.282.527 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. (b) Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício, até atingir os limites fixados na legislação societária. (c) 
Reserva de lucros a realizar: Constituída para evidenciar a parcela de lucros, prove-
nientes do resultado de equivalência patrimonial da controlada em conjunto, ainda 
não realizada financeiramente. (d) Reserva estatutária: Constituída com a totalidade 
do lucro remanescente após o pagamento de dividendos e das demais destinações, 
não podendo ultrapassar o capital social, e é destinada a assegurar investimentos 
em bens do ativo permanente e reforçar o capital de giro da Companhia. (e) Remu-
neração dos acionistas: De acordo com as disposições estatutárias da Companhia, 
o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na 
forma da lei societária. Em 2018, a companhia pagou dividendos no valor de R$ 900 
(2017 – R$ 237). Além dos dividendos, foram declarados juros sobre capital próprio 
no montante de R$ 983. 
Diretoria; Contador: Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0.

Gestão Documental:
 -/

Projetos Especiais:  -/
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DETEN QUÍMICA S.A.
CNPJ/MF Nº 13.546.106/0001-37

NIRE: 29.300.004-511

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO - Os acionistas da DETEN QUÍMICA S.A. são convocados para as Assembleias Geral Ordinária 
e Extraordinária, a ser realizada na sede social, na Rua Hidrogênio nº 1744, Camaçari, Bahia, às 11h do dia 30 de abril 
de 2019, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: a) tomada de contas 
dos administradores, exame e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2018, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes; b) destinação do lucro líquido do exercício; c) eleição de 
membros do Conselho de Administração; d) eleição de membro da Comissão de Remuneração; e) instalação do Conselho 
Fiscal; f) eleição de membros do Conselho Fiscal; g) fixação da remuneração dos Administradores. II - ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: a) aprovar a incorporação da Detenpar Empreendimentos Ltda. pela Deten Química S.A.; b) assuntos 
de interesse geral. Camaçari, 15 de abril de 2019. Juan Antonio Vera Garcia - Presidente do Conselho de Administração.

< # E .
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CIBRAFÉRTIL – COMPANHIA BRASILEIRA DE FERTILIZANTES
CNPJ/MF nº 00.117.842/0001-28

NIRE 29.300.018.864

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O presidente do Conselho de Administração da CIBRAFÉRTIL – COMPANHIA BRASILEIRA DE FERTILIZANTES (“Companhia”), abaixo as-
sinado, convoca os acionistas da Companhia para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada às 14:00 
(quatorze) horas do dia 26 de abril de 2019, na sede da Companhia, localizada na Rua Alfa, 1.428 – Área Industrial Norte/COPEC, CEP 42810-
290, cidade de Camaçari, Ba, a fim de deliberar sobre: 1. Em sede de AGO: (i) apreciação do relatório da administração, exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; (ii) destinação do resultado apurado 
no exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; e (iii) reeleição do Sr. Jorge Bernal Gomez como membro do Conselho de Administração 
e definição dos cargos ocupados por cada um dos membros do Conselho de Administração. 2. Em sede de AGE: (i) re-ratificação do número 
de ações atualmente descrito no Estatuto Social da Companhia, para corrigir valor incluído erroneamente na Ata de AGE, realizada em 30 
de dezembro de 2014, e arquivada na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o nº 97443090, em sessão de 02 de fevereiro de 2015;  (ii) 
alteração dos Artigos 7º, 12, 14, 15, 16, 18 e 19, bem como inclusão de novos Artigos, do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Camaçari, 11 de abril de 2019. NARESH VASHISHT- Membro do Conselho de Administração da Companhia.

1 Contexto operacional: A EM Participações S.A., constituída em 16 de maio de 2005, tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de empresas. 
2 Eventos operacionais relevantes: Em 15 de dezembro de 2018, os sócios da Companhia aportaram 100% das ações da EMF Participações S.A. na Companhia, e, em 
ato contínuo, com o objetivo de simplificação da estrutura societária e operacional, aprovaram por unanimidade a incorporação da EMF Participações S.A. (“Incorporada”) 
pela Companhia, com consequente extinção de pleno direito da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação, todos os bens, direitos e obrigações 
que compunham o patrimônio da Incorporada em 30 de novembro de 2018, conforme Laudo de Avaliação que fundamentou a operação, montavam R$ 24.594 e passaram 
a pertencer à Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 
e 2017 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei n° 6.404/76 
alteradas pelas Leis n° 11.638/07 e n° 11.941/09, e no pronunciamento “Contabilidade para Entidades de Pequeno e Médio Porte” emitida pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações contábeis ocorreu na reunião de diretoria em 05 de abril de 2019. O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência. 4 Investimentos – participações em controladas em conjunto

Participações PIN
Industriais do Petroquímica Bahia
Nordeste S/A Participações S/A Aleutas S/A Holding S/A 2018 2017

Informações relevantes em 31 de dezembro de 2018
Quantidade de ações possuídas  15.734  8.454  8.380  11.831 
Participação - % 9,9970% 11,0065% 14,7808% 11,7495%
Capital social  628.204  152.037  136.644  166.585 
Patrimônio líquido ajustado  1.468.667  304.392  231.340  236.197 
Lucro do exercício  11.813  27.472  93.525  20.831 

Evolução dos investimentos 
No início do exercício  107.763  26.762  20.370  154.895  147.652 
Incorporação de empresa ligada  -  -  -  25.035  25.035  - 
 Resultado de equivalência patrimonial  1.181  3.024  13.824  5.155  23.184  6.037 
 Compra de ações  -  -  -  -  -  423 
 Dividendos a receber  -  -  -  -  -  (257)
 Dividendos recebidos  (1.789)  -  -  -  (1.789)  (602)
 Juros sobre capital próprio  -  -  -  (1.768)  (1.768)  - 
 Reserva de capital reflexa  -  -  -  -  -  (1.577)
 Ágio e deságio em transações de capital de controladas  -  34  -  34  (162)
 Ajustes de avaliação patrimonial  39.668  3.683  -  (670)  42.681  3.381 
No fim do exercício  146.823  33.503  34.194  27.752  242.272  154.895 

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Resultado operacional  23.184  6.037 

Resultado de participação em controladas em conjunto  23.184  6.037 
Outras receitas (despesas) operacionais  (1.857)  (420)

Despesas gerais e administrativas  (61)  (391)
Despesas tributárias  (165)  (7)
Receitas financeiras  16  145 
Despesas financeiras  (31)  (167)
Outras despesas operacionais  (1.616)  - 

Lucro líquido do exercício  21.327  5.617 

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício  21.327  5.617 
Outros resultados abrangentes  42.715  1.642 

Reserva de capital - reflexa  - (1.577)
Ajuste patrimonial de títulos disponíveis para venda de controladas 42.681  3.381 
Ágio e deságio em transações de capital de controladas  34  (162)

Lucro abrangente do exercício  64.042  7.259 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

    Reservas de lucros    

 Capital 
social 

 Adiantamen-
to para futuro 

aumento de 
capital 

 Reser-
va de 

capital 
reflexa  legal 

 lucros a 
realizar 

 estatu-
tária 

 Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial 

 Ágio e 
deságio em 
transações 

de capital 

Lucros 
acumula-

dos  Total 
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  61.152  17  18.817  -  24.210  58.537  (14.631)  (294)  -  147.808 
 Aumento de capital (nota 5a)  424  -  -  -  -  -  -  -  -  424 
 Reserva de capital reflexa em controladas  -  -  (1.577)  -  -  -  -  -  -  (1.577)
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  5.617  5.617 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  3.381  -  -  3.381 
 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (459)  -  -  -  -  (459)
 Destinação do resultado 
 Reserva legal  -  -  -  281  -  -  -  -  (281)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  1.334  -  -  -  (1.334)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  4.002  -  -  (4.002)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2017  61.576  17  17.240  281  25.085  62.539  (11.250)  (456)  -  155.032 
 Aumento de capital (nota 5a)  621  -  -  (281)  -  (340)  -  -  -  - 
 Aumento de capital com incorporação (nota 5a)  24.594  -  -  -  -  -  -  -  -  24.594 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  10  -  -  -  -  -  -  -  10 
 Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  21.327  21.327 
 Ajuste reflexo de avaliação patrimonial 
 de controladas  -  -  -  -  -  -  42.681  -  -  42.681 
 Ágio e deságio em transações de capital 
 Ágio e desáfio de controladas  -  -  -  -  -  -  -  34  -  34 

 Dividendos pagos (nota 5e)  -  -  -  -  (1.600)  -  -  -  -  (1.600)
 Destinação do resultado 
 Reserva legal  -  -  -  1.067  -  -  -  -  (1.067)  - 
 Reserva de lucros a realizar  -  -  -  -  5.065  -  -  -  (5.065)  - 
 Reserva estatutária  -  -  -  -  -  15.195  -  -  (15.195)  - 

 Saldos em 31 de dezembro de 2018  86.791  27  17.240  1.067  28.550  77.394  31.431  (422)  -  242.078 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 (em milhares de reais)

2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  21.327  5.617 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do exercício
Resultado de equivalência patrimonial  (23.184)  (6.037)
Juros e variações monetárias  17  27 

Prejuízo ajustado  (1.840)  (393)
Tributos a compensar  68  5 
Juros sobre capital próprio a pagar  2.241 -
Adiantamento para futuro aumento de capital  10  - 
Impostos e contribuições sociais a pagar  164  (2)
Depósitos judiciais  (6)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades 
operacionais  637  (390)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos  2.046  921 
Juros sobre capital próprio recebidos  2.099  - 
Compra de ações de controladas  -  (423)
Investimento incorporado ao patrimônio  (25.035)  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
investimentos  (20.890)  498 

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  (1.600)  (459)
Juros sobre capital próprio  (2.607)  - 
Aumento de capital  -  423 
Aumento de capital com incorporação  24.594  - 

Caixa líquido provenientes (aplicado) das atividades de 
financiamentos  20.387  (36)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa  134  72 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  339  267 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  473  339 

2018 2017
Ativo
Circulante  2.211  2.717 

Caixa e equivalentes de caixa  473  339 
Tributos a compensar  234  38 
Juros sobre capital próprio e dividendos a receber  1.504  2.340 

Não circulante  242.278  154.895 
Realizável a longo prazo  6  - 

Depósitos judiciais  6  - 
Investimentos  242.272  154.895 

Participações em controladas em conjunto nota 4  242.272  154.895 
Total do ativo  244.489  157.612 

2018 2017
Passivo
Circulante  2.410  2.580 

Impostos e contribuições sociais a pagar  164  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  2.245  2.579 
Outras obrigações  1  1 

Não circulante  1  - 
Juros sobre capital próprio a pagar  1  - 

Patrimônio líquido nota 5  242.078  155.032 
Capital social  86.791  61.576 
Adiantamento para futuro aumento de capital  27  17 
Reserva de capital - Reflexa  17.240  17.240 
Reserva de lucros  107.011  87.905 
Ajustes de avaliação patrimonial em controladas  31.431  (11.250)
Ágio e deságio em transações de capital  (422)  (456)

Total do passivo e patrimônio líquido  244.489  157.612 

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2018 e 2017 (em milhares de reais)

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2017 e 2016 (em milhares de reais)

EM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 07.488.124/0001-07

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Rua Miguel Calmon, 398 - 7 º andar (parte)
Comércio - Salvador - BA

Cep: 40015-010

Relatório da administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. A Diretoria

5 Patrimônio líquido: (a)  Capital social: Representado por 9.152.393 ações ordi-
nárias (2017 – 23.544 ações) e 6 ações preferenciais, todas nominativas, totalmente 
integralizadas e pertencente a domiciliados no país. Em 25 de setembro de 2017, em 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social, com emis-
são de 64 ações ordinárias no montante de R$ 424, passando este de R$ 61.152 para 
R$ 61.576. Na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de 2018, foi aprovado o 
aumento do capital social no montante de R$ 621, mediante capitalização da reserva 
legal no montante de R$ 281 e parte da reserva estatutária, no valor de R$ 340. Em 
15 de dezembro de 2018, foi aprovada a incorporação do patrimônio líquido da EMF 
Participações S.A, ao capital da Companhia. Em razão da incorporação mencionada, 
o capital social da Companhia foi aumentado no montante de R$ 24.594, passando 
o mesmo de R$ 62.197, para R$ 86.791, com consequente emissão de  9.128.849 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (b) Reserva legal: Cons-
tituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício, até atingir os 
limites fixados na legislação societária. (c) Reserva de lucros a realizar: Constituída 
para evidenciar a parcela de lucros, provenientes do resultado de equivalência patri-
monial da controlada em conjunto, ainda não realizada financeiramente. (d) Reserva 
estatutária: Constituída com a totalidade do lucro remanescente após o pagamento 
de dividendos e das demais destinações, não podendo ultrapassar o capital social, 
e é destinada a assegurar investimentos em bens do ativo permanente e reforçar o 
capital de giro da Companhia (e) Remuneração dos acionistas: De acordo com as 
disposições estatutárias da Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma da lei societária. Em 2018 a Companhia 
pagou dividendos no valor de R$ 1.600 (2017 - R$ 459). Além dos dividendos, foram 
declarados juros sobre capital próprio no montante de R$ 1.373.  
Diretoria; Contador: Mauro César Silva Cunha CRC- RJ – 60.128/O-0.

DIVERSOS 
SALVADOR, TERÇA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2019 - ANO CIII - No 22.640

República Federativa do Brasil - Estado da Bahia

DIÁRIO OFICIAL



<#E.G.B#297107#10#330457>

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanço Patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro 
(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Demonstração de Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro
(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Notas Explicativas
(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro

(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Demonstração de Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro

(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro

(em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

TERMOBAHIA S.A. (Controlada da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras)
CNPJ nº 02.707.630/0001-26

Ativo Circulante Nota  2018  2017 
Caixa e equivalentes de caixa  1 1
Contas a receber, líquidas 6.1 78.248 74.669
Contas a receber - FIDC 6.2 317.218 220.772
Imposto de renda e contribuição social 10.1 129 -
  395.596 295.442
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Contas a receber, líquidas 6.1 386.292 489.393
Depósitos judiciais 18.2 10.222 9.621
  396.514 499.014
  792.110 794.456

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Circulante Nota 2018 2017
Fornecedores 9.1 686 719
Financiamentos 7 10.901 9.155
Imposto de renda e contribuição social 10.1 350 457
Impostos e contribuições 10.1 730 997
Dividendos propostos 12.4 60.082 14.181
Salários, férias e encargos  2.456 1.866
  75.205 27.375
Não circulante   
Financiamentos 7 49.802 55.578
Imposto de renda e CSLL diferidos 10.2 81.166 95.059
Planos de pensão e saúde 11 6.876 4.005
Provisão para processos 
judiciais e administrativos 18.1 191 178
  138.035 154.820
Patrimônio líquido 12   
Capital social realizado  311.752 311.752
Transações de capital  255.516 255.516
Outros resultados abrangentes  (2.624) (1.002)
Reservas de lucros  14.226 45.995
  578.870 612.261
  792.110 794.456

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2018 2017
Receita de arrendamento 13 7.117 41.743
Lucro bruto  7.117 41.743
Despesas  
Gerais e administrativas 15 (2.089) (1.758)
Tributárias 15 (4.566) (7.324)
Outras despesas, líquidas 14 (2.227) (1.042)
  (8.882) (10.124)
Lucro (prejuízo) antes do
resultado financeiro e impostos  (1.765) 31.619
Resultado financeiro líquido 16 24.046 46.855
Receitas financeiras  17.201 25.780
Despesas financeiras  (4.890) (11.065)
Variações cambiais e monetárias, líquidas  11.735 32.140
Lucro antes dos impostos  22.281 78.474
Imposto de renda e 
contribuição social 10.3 (8.150) (18.762)
Lucro líquido do exercício  14.131 59.712
Lucro básico e diluído 
por ação (em R$) 12.5 271,64 1.147,88

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

                            Outros resultados                                        Reservas
    abrangentes                                         de lucros
 Capital Transações Ganhos (perdas)  Dividendos Lucros Total do
 subscrito e de atuariais com planos  adicionais (Prejuízos) patrimônio
  integralizado capital  de benefícios definidos Legal  propostos  acumulados líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2017 311.752 255.516 (1.213) 465 6.628 - 573.148
 311.752 255.516 (1.213) -  7.093 573.148
Dividendos adicionais aprovados - - - - (6.628) - (6.628)
Outros resultados abrangentes - - 211 - - - 211
Lucro líquido do exercício - - - - - 59.712 59.712
Destinações:    
Apropriação do lucro líquido em reserva - - - 2.986 - (2.986) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (14.182) (14.182)
Dividendos adicionais propostos - - - - 42.544 (42.544) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 311.752 255.516 (1.002) 3.451 42.544 - 612.261
 311.752 255.516 (1.002) - - 45.995 612.261
Dividendos adicionais aprovados - - - - (42.544) - (42.544)
Outros resultados abrangentes - - (1.622) - - - (1.622)
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.131 14.131
Destinações:    
Apropriação do lucro líquido em reserva - - - 707 - (707) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (3.356) (3.356)
Dividendos adicionais propostos - - - - 10.068 (10.068) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 311.752 255.516 (2.624) 4.158 10.068 - 578.870
 311.752 255.516 (2.624) - - 14.226 578.870

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 14.131 59.712
Ajustes para:  
Despesa atuarial de planos de pensão e saúde 1.249 1.151
Provisão para perdas com processos judicias 13 16 
Variações cambiais, monetárias 
e encargos financeiros (7.432) (75.588)
Rendimentos de recebíveis de ativos financeiros (16.614) (25.188)
Imposto de renda e CSLL diferidos, líquidos (13.893) (4.030)
Redução (aumento) de ativos  
Contas a receber 812 (831)
Contas a receber - arrendamento financeiro 115.683 131.033
Outros ativos (22) (616)
Aumento (redução) de passivos  
Fornecedores (33) 117
Impostos e contribuições 10.125 11.229
Imposto de renda e CSLL pagos (10.628) (7.567)
Outros passivos 590 432
Recursos líquidos gerados 
pelas atividades operacionais 93.981 89.870
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
Resgates (investimentos) de 
recebíveis de ativos financeiros (79.832) 113.794
Recursos líquidos gerados (utilizados)
nas atividades de investimentos (79.832) 113.794
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos  
Financiamentos e operações de mútuo, líquidos:  
Amortizações de principal (8.966) (183.543)
Amortizações de juros (5.183) (11.282)
Dividendos pagos a acionista Petrobras - (8.736)
Dividendos pagos a terceiros - (102)
Recursos líquidos utilizados 
nas atividades de financiamentos (14.149) (203.663)
Aumento de caixa e equivalentes
 de caixa do exercício - 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1 1
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 14.131 59.712
Itens que não serão reclassificados para o resultado:
Ganhos atuariais com 
planos de benefícios definidos (1.622) 211
 (1.622) 211
Resultado abrangente total 12.509 59.923

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Receitas 2018 2017
Outras receitas 45 -
Insumos adquiridos de terceiros  
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.462) (1.100)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (1.417) (1.100)
Valor adicionado recebido em transferência  
Juros sobre arrendamento mercantil 19.664 53.909
Receitas financeiras - inclui variação monetária 34.175 58.873
 53.839 112.782
Valor adicionado a distribuir 52.422 111.682
Distribuição do valor adicionado  
Pessoal e administradores  
Salários e benefícios 1.709 1.473
Participação dos empregados nos lucros ou resultados  747 186
 2.456 1.659
Tributos  
Federais 25.642 38.235
Estaduais 7 3
Municipais 58 55
 25.707 38.293
Instituições financeiras e fornecedores  
Juros, variações cambiais e monetárias 10.128 12.018
Acionistas  
Dividendos 3.356 14.182
Lucros retidos 10.775 45.530
 14.131 59.712
Valor adicionado distribuído 52.422 111.682

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Aos Senhores Acionistas da Termobahia S.A. São Francisco do Conde 
- BA. Cumprindo preceitos legais e disposições estatutárias, apresen-
tamos as Demonstrações Financeiras da Termobahia S.A. do exercício 
social findo em 31/12/2018, elaboradas na forma da legislação societária 
e acompanhadas do Parecer da KPMG Auditores Independentes. Perfil 
Corporativo: A Termobahia é uma sociedade detentora da propriedade 
da Usina Termelétrica Celso Furtado – UTE- CF, com capacidade nomi-
nal instalada de 185,89 MW de energia elétrica e 396 toneladas por hora 
de vapor, localizada no Município de São Francisco do Conde - BA, ao 
lado da Refinaria Landulpho Alves de Mataripe (RLAM), da Petrobras. 
A Companhia foi autorizada a operar como Produtor Independente de 
Energia Elétrica pela Resolução ANEEL nº 306, de 26/10/1999, e incluída 
no Programa Prioritário de Termeletricidade (PPT) em 2001, entrando em 
operação comercial em 30/09/2003. Em 28/06/2000, a Termobahia cele-
brou Contrato de Conversão de Energia - ECC com a sua controladora 
Petrobras, cujo prazo de duração é de 20 anos contados a partir da data 
de operação comercial. A Petrobras, por força deste contrato, tornou-
se responsável pela operação e manutenção da UTE. Em 02/03/2010, 
através da Resolução Autorizativa nº 2.290, publicada no Diário Oficial 
da União em 12/03/10, a ANEEL autorizou a transferência do PIE da 
Termobahia para a Petrobras explorar a UTE- CF. Em 01/04/2013, a Pe-
trobras rescindiu o contrato de ECC com a Termobahia e celebrou Con-
trato de Locação, com receita fixa mensal e atualizada anualmente pelo 
IPCA, com vigência até 15/09/2023, mantendo-se a responsabilidade de 

operação e manutenção a cargo da Petrobras. Comercialização: Toda 
a energia elétrica e vapor produzido pela UTE-CF são comercializados 
pela Petrobras. O vapor é totalmente consumido pela RLAM e a energia 
é disponibilizada no Sistema Interligado Nacional – SIN, sob a respon-
sabilidade do Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS. Aspectos 
Operacionais: Em 2012, foi realizado concurso (Processo Seletivo Pú-
blico) o qual agregou ao quadro de pessoal até então existente (5 pes-
soas) outros 40 profissionais, que foram admitidos a partir 28/01/2013. 
Posteriormente, os empregados (45) foram cedidos a Petróleo Brasileiro 
S.A. para desenvolver as atividades de Operação e Manutenção (O&M) 
da Usina, além de outras atividades da Controladora. Ressalta-se que, 
até 2015, a UTE-CF era operada em regime de subcontratação de em-
presa prestadora de serviço, mediante o Contrato de O&M. Com o fim 
do referido Contrato, a Operação e Manutenção da Usina passaram a 
ser exercidas pela Petrobras, utilizando o pessoal cedido pela Termo-
bahia. Aspectos Econômicos e Financeiros: A Receita Operacional 
(Locação) foi fortemente impactada pela mudança nas estimativas de 
avaliação contábil utilizadas pela Companhia. Até o exercício de 2017, 
o Recebível considerava os Impostos a Recuperar em seu Fluxo de 
Caixa futuro. Já em 2018, os Fluxos de Recebimentos passaram a ser 
líquidos desses Impostos. Vide as Notas Explicativas 13 - Receita de 
Arrendamento e 16 - Resultado Financeiro Líquido nas Demonstrações 
Financeiras. Dessa forma, a Receita Anual variou de R$ 41,7 milhões 
(2017) para R$ 7,1 milhões (2018), com a redução de 83%. Tal efeito é 

eminentemente contábil, já que não houve qualquer alteração no “Con-
trato de Aluguel e Outras Avenças”, relativo à Usina Termelétrica Celso 
Furtado, firmado entre a Termobahia e a Petrobras. Em decorrência, o 
Lucro Antes do Resultado Financeiro e Impostos apresentou uma re-
dução de 106% passando de R$ 31,6 milhões em 2017 para prejuízo de 
R$ 1,8 milhões em 2018. As Receitas e Despesas Financeiras tiveram 
uma redução significativa devido à queda da taxa de juros no mercado, 
bem como, no caso específico das Despesas, em consequência da re-
dução de Passivos, devido à liquidação de Contratos de Financiamentos 
ocorridos ao longo de 2017. O conjunto dessas variáveis acarretou a 
redução do Lucro Antes dos Impostos de R$ 78,5 milhões (2017) para 
R$ 22,3 milhões (2018), com a redução de 72%. Com isso, a Termobahia 
encerrou o exercício de 2018 com Lucro Líquido de R$ 14,1 milhões ante 
Lucro Líquido de R$ 59,7 milhões auferido em 2017. Metas e Indicado-
res: Conforme explanado anteriormente, devido aos novos critérios de 
avaliação contábil dos Recebíveis, as Metas e Indicadores da Com-
panhia, foram afetadas significativamente. Por trata-se de evento “não 
gerenciável” por parte dos Administradores, o quadro abaixo apresenta 
- além dos Indicadores e Metas - os Indicadores Ajustados que apresen-
tam o resultado obtido sem o efeito dos ajustes de impostos, ou seja, 
expurgando os impactos causados pelas referidas mudanças contábeis: 
Indicadores  Meta 2018  Realizado  Realizado Ajustado
EBITDA (R$ mil) 41.762 -1.765 26.436
IRENT (%) 6% 2% 6%

Proposta de Destinação de Resultado: Conforme disposição legal (Lei 
das Sociedades por Ações), os acionistas terão direito, em cada exercí-
cio, aos dividendos, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco 
por cento) do Lucro Líquido Ajustado. O Estatuto da Termobahia prevê 
que a Assembleia poderá aprovar dividendos adicionais ao mínimo obri-
gatório. Dessa forma, a proposta de Destinação de Resultado relativa ao 
exercício de 2018 elaborada pelos Administradores da Sociedade será 
encaminhada à deliberação em Assembleia de Acionistas em 2019, nas 
condições apresentadas a seguir.   
Propostas de Destinação do Resultado (R$ mil)       2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 14.131
Apropriação Reserva legal (5%) -707
Lucro básico para determinação do dividendo 13.424
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 3.356
Dividendos adicionais propostos 10.068
Total de Dividendos Propostos 13.424
Sustentabilidade: Tendo em vista às características e atuação restrita da 
Companhia (o único cliente é a Petrobras; a estabilidade de seu quadro de 
pessoal - sem novas admissões e/ou demissões; dentre outras), os Projetos 
Socio ambientais da Usina Termelétrica Celso Furtado, que se encontra loca-
da à Petrobras, constam no Relatório de Sustentabilidade da Controladora. 

São Francisco do Conde, 27 de março de 2019. 
Presidente: Wellington Gomes Lucas

Diretor Administrativo: Marcos Gratacós Nóbrega

1. A companhia e suas operações: A Termobahia S.A. (“companhia”), 
controlada pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, foi constituída em 22 
de outubro de 1998 e iniciou suas atividades operacionais em 30 de se-
tembro de 2003, tendo como objeto social a produção, comercialização, 
aquisição, exportação e importação de energia elétrica e vapor, observan-
do os termos e condições previstas na legislação aplicável. A Termobahia 
é proprietária da Usina Termelétrica Celso Furtado, cujos ativos são utili-
zados, exclusivamente, na produção de energia elétrica e vapor de alta 
pressão. O projeto de co-geração (produção de energia elétrica e vapor) 
foi construído ao lado da Refinaria Landulpho Alves de Mataripe (“RLAM”), 
de propriedade da Petrobras, com capacidade de produção de 185,89 
megawatts de energia elétrica e 396 toneladas por hora de vapor de alta 
pressão. A companhia mantém transações relevantes com a controladora 
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras e segue o Plano de Negócios desta na 
condução de suas operações. Portanto, estas Demonstrações Financei-
ras devem ser lidas neste contexto. 1.1. Contrato de Conversão de 
Energia: A companhia firmou Contrato de Conversão de Energia em 
28/06/2000 com a Petrobras, que estabelecia, entre outros itens, a Ope-
ração e a Manutenção da Usina pela Petrobras, durante a vigência do 
Contrato. Em abril de 2013, o modelo contratual do negócio com a Petro-
bras foi reformulado, com o Distrato do Contrato de Conversão de Ener-
gia, e a Celebração de Contrato de Locação da Usina. 1.2. Contrato de 
Locação da Usina: Em 01/04/2013, a companhia celebrou Contrato de 
Locação de sua Usina Termelétrica pelo prazo de 3.820 dias, com venci-
mento em 15/09/2023, com sua controladora. Tal instrumento não modifi-
cou, na sua essência econômica, a relação existente com sua Controla-
dora, sendo mantida a característica de arrendamento mercantil 
financeiro, conforme o Pronunciamento Técnico CPC 06 (R1) - Opera-
ções de Arrendamento Mercantil. 1.3. Aliança estratégica entre Petro-
bras e Total Brasil E&P: Em 28/02/2017, a Petrobras e a empresa Total 
assinaram contratos de compra e venda de ativos da Aliança Estratégica, 
definidos no Acordo Geral de Colaboração (Master Agreement), assinado 
em 21/12/2016. Os contratos de compra e venda contemplam a alienação 
para a Total de 50% de participação da Petrobras na Termobahia, proprie-
tária da Usina Termoelétrica (UTE) Celso Furtado. Para o fechamento da 
transação terá que ser realizada a reestruturação societária na Termo-
bahia, com o aporte da UTE Rômulo de Almeida, atualmente de proprie-
dade da Petrobras. Após a reestruturação societária, está prevista a ela-
boração de novos contratos de aluguel das plantas em bases a serem 
negociadas. 2. Base de apresentação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às disposições con-
tidas na Lei das Sociedades por Ações, e incorporam as mudanças introdu-
zidas por intermédio das Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, complementadas 
por pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), aprovados por resoluções do Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC. Todas as informações relevantes próprias 

das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidencia-
das, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. O Conselho de Administração da companhia, em reunião realizada 
em 27/03/2019, autorizou a divulgação dessas demonstrações financei-
ras. 2.1. Práticas contábeis: O sumário das principais práticas contábeis 
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras está apresenta-
do na nota explicativa 3. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto quando de outra forma indicado. 2.3. Uso de estimativa e 
julgamento: Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Admi-
nistração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As premissas utilizadas são baseadas no histórico e em ou-
tros fatores considerados relevantes, e são revisadas periodicamente 
pela Administração. As estimativas e julgamentos relevantes que reque-
rem maior nível de julgamento e complexidade estão divulgados na nota 
explicativa 4. 2.4. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: A 
partir de 01/01/2018, a companhia adotou inicialmente os requerimentos 
contidos nos seguintes pronunciamentos: CPC 48 Instrumentos Financei-
ros, análogo ao IFRS 9 Financial Instruments e CPC 47 Receita de Con-
trato com Cliente, análogo ao IFRS 15 Revenue from Contracts with Cus-
tomers, não tendo impactos materiais em suas demonstrações com a 
adoção dessas normas. 2.4.1. IFRS 9 Financial Instruments / CPC 48 
Instrumentos Financeiros: O CPC 48 estabelece, entre outros, novos 
requerimentos para: classificação e mensuração de ativos financeiros, 
mensuração e reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros, modificações nos termos de ativos e passivos finan-
ceiros, contabilidade de hedge e divulgação. As disposições transitórias 
previstas pelo CPC 48 permite a companhia não reapresentar suas de-
monstrações financeiras de períodos anteriores em relação aos novos 
requerimentos referentes a: classificação e mensuração de ativos finan-
ceiros, perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros e 
modificações nos termos de ativos e passivos financeiros. A companhia 
não teve impactos materiais nos valores de seus ativos e passivos resul-
tante da adoção do CPC 48. Classificação e mensuração de ativos fi-
nanceiros: O CPC 48 estabelece três categorias para classificação de 
ativos financeiros: mensurados pelo custo amortizado, valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resulta-
do. A classificação é baseada nas características dos fluxos de caixa 
contratual e no modelo de negócios para gerir o ativo. O CPC 48 eliminou 
as seguintes categorias estabelecidas pelo CPC 38: mantidos até o ven-
cimento, empréstimos e contas a receber e disponíveis para venda. Mo-
dificação de fluxo de caixa contratual de passivos financeiros O CPC 

48 estabelece que os saldos contábeis de passivos financeiros mensura-
dos a custo amortizado, cujos termos contratuais foram modificados não 
substancialmente, deve refletir o valor presente dos seus fluxos de caixa 
sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença 
entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da modifica-
ção não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente 
anterior a tal modificação deve ser reconhecida como ganho ou perda no 
resultado do período. Perda no valor recuperável dos ativos financei-
ros (Impairment): O CPC 48 substitui o modelo de perda incorrida esta-
belecido pelo CPC 38 pelo modelo de perda esperada. Provisão para 
perdas de crédito esperadas são reconhecidas em ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado, incluindo recebíveis de arrendamentos 
mercantis, bem como aqueles mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. 2.4.2. IFRS 15 Revenue from Contracts 
with Customers/CPC 47 Receita de Contrato com Cliente: O CPC 47 
substituiu os CPC 17 (R1) Receitas e CPC 30 (R1) Contratos de Constru-
ção bem como suas respectivas interpretações. Ao adotar o CPC 47, a 
companhia determinou quando (ou a que medida) e por quais montantes 
as receitas de contratos com clientes devem ser reconhecidas de acordo 
com o modelo composto pelas cinco etapas a seguir: 1) identificação do 
contrato com o cliente; 2) identificação das obrigações de desempenho; 
3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço às obriga-
ções de desempenho; 5) reconhecimento quando (ou enquanto) a obriga-
ção de desempenho é satisfeita. Uma obrigação de desempenho é consi-
derada satisfeita quando (ou à medida que) o cliente obtém o controle 
sobre o bem ou serviço prometido. As disposições transitórias previstas 
pelo CPC 47, permite que a companhia adote o pronunciamento retrospec-
tivamente com reconhecimento dos efeitos da aplicação inicial em lucros 
acumulados. No entanto a companhia não teve impactos materiais nos 
valores de seus recebíveis de contrato de com seus clientes. 2.5. Demons-
tração do valor adicionado: A legislação societária brasileira exige para as 
companhias abertas à elaboração da Demonstração do Valor Adicionado - 
DVA e sua divulgação como parte integrante do conjunto das demonstra-
ções financeiras. Essas demonstrações foram preparadas de acordo com 
o CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberação 
CVM 557/08. Esta demonstração tem como objetivo apresentar informa-
ções relativas à riqueza criada pela companhia e a forma como tais rique-
zas foram distribuídas. 2.6. Moeda funcional: A moeda funcional da com-
panhia é o real, que é a moeda de seu ambiente econômico de operação. 
3. Sumário das principais práticas contábeis: As práticas contábeis des-
critas abaixo foram aplicadas de maneira consistente pela companhia nas 
demonstrações financeiras apresentadas. 3.1. Instrumentos financeiros: 
Instrumento financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo fi-
nanceiro para a entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patri-

monial para outra entidade. 3.1.1. Ativos financeiros: a) Reconheci-
mento e mensuração inicial: Um ativo financeiro é reconhecido quando 
a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento, 
exceto por contas a receber de clientes que não contiverem componente 
de financiamento significativo e ativos financeiros mensurados ao valor 
justo, no reconhecimento inicial, ativos financeiros são mensurados a va-
lor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam dire-
tamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais ativos. b) Classifica-
ção e mensuração subsequente: Ativos financeiros são geralmente 
classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo 
por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entida-
de para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de 
fluxo de caixa contratual do ativo financeiro, conforme segue: • Custo 
amortizado: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo 
de caixa contratual resulta somente do pagamento de principal e juros 
sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objeti-
va manter o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais; • 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: ativo financeiro 
(instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas 
específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda, bem como investi-
mentos em instrumento patrimoniais não mantidos para negociação nem 
contraprestação contingente, que no reconhecimento inicial, a companhia 
elegeu de forma irrevogável por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em outros resultados abrangentes; e Valor 
justo por meio do resultado: todos os demais ativos financeiros. Esta cate-
goria geralmente inclui instrumentos financeiros derivativos. c) Redução ao 
valor recuperável (Impairment) : Provisão para perdas de crédito espera-
das são reconhecidas em ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado, incluindo recebíveis de arrendamentos mercantis, bem como aqueles 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A 
companhia reconhece provisão para perdas de crédito esperadas para con-
tas a receber de clientes de curto prazo por meio da utilização de matriz de 
provisões baseada na experiência de perda de crédito histórica não ajusta-
da, quando tal informação representa a melhor informação razoável e sus-
tentável, ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para refletir 
os efeitos das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam 
disponíveis sem custo ou esforços excessivos.Tais perdas referentes às 
contas a receber de clientes são apresentadas no resultado como despesa 
de vendas. Em geral, para os demais instrumentos financeiros, a compa-
nhia reconhece provisão por valor equivalente à perda de crédito espera-
da para 12 meses, entretanto, quando o risco de crédito
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do instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde o seu reconhecimento inicial, a provisão é reconhecida por valor equivalente à 
perda de crédito esperada (vida toda). Aumento significativo do risco de crédito: Ao avaliar o aumento significativo do risco de crédito, a compa-
nhia compara o risco de inadimplência (default) que ocorre no instrumento financeiro na data do balanço com o risco de inadimplência (default) que 
ocorre no instrumento financeiro na data de seu reconhecimento inicial. Para tal, a companhia utiliza, entre outros, os seguintes indicadores: alteração 
significativa real ou esperada na classificação de crédito externa do instrumento financeiro e informações sobre atrasos nos pagamentos. Indepen-
dentemente da avaliação do aumento significativo no risco de crédito, a companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o seu reconhecimento inicial quando os pagamentos contratuais estiverem vencidos há mais de 30 dias, exceto quando 
informações razoáveis e sustentáveis disponíveis demonstrarem o contrário. A companhia assume que o risco de crédito de instrumento financeiro 
não aumentou significativamente desde o seu reconhecimento inicial quando o instrumento financeiro possui baixo risco de crédito na data do balan-
ço. Baixo risco de crédito é determinado com base em classificações externas de riscos e metodologias internas de avaliação. Definição de inadim-
plência (default): A companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando a contraparte não cumpre com a obrigação legal de paga-
mento de seus débitos quando devidos ou, a depender do instrumento financeiro, quando ocorre atraso de recebimento devido contratualmente em 
prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias. Mensuração e reconhecimento de perdas de crédito esperadas: Perda de crédito esperada é a média 
ponderada de perdas de crédito com os respectivos riscos de inadimplência, que possam ocorrer conforme as ponderações. A perda de crédito sobre 
um ativo financeiro é mensurada pela diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais devidos à companhia e todos os fluxos de caixa que a 
companhia espera receber, descontados à taxa efetiva original. d) Apresentação: Caixa e equivalentes a caixa incluem numerário em espécie, de-
pósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, vencíveis em até três meses, contados da data da contratação 
original, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. Provisões para impairment 
sobre ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado são deduzidas do valor contábil bruto dos ativos tendo como contrapartida ganhos ou 
perdas no resultado. 3.1.2. Passivos Financeiros: a) Reconhecimento e mensuração inicial: Um passivo financeiro é reconhecido quando a en-
tidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento e exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo, no reconhecimento 
inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou à emissão de tais passivos. b) Classificação e mensuração subsequente: Passivos financeiros são classificados como mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não for 
substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. 
A diferença entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imedia-
tamente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda no resultado do período. 3.2. Arrendamentos mercantis: O contrato de lo-
cação da companhia, classificada como arrendamento mercantil financeiro, transfere substancialmente à Petrobras os riscos e benefícios inerentes 
a propriedade da central termelétrica. A companhia reconhece o recebível pelo valor presente decorrente da operação de arrendamento mercantil fi-
nanceiro, constituído pelos pagamentos mínimos durante o prazo do arrendamento mercantil de 10 anos e 5 meses. 3.3. Provisões, ativos e passi-
vos contingentes: As provisões são reconhecidas quando: (i) a companhia tem uma obrigação presente como resultado de evento passado; (ii) é 
provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos será necessária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor da obrigação 
possa ser estimado de forma confiável. Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos, porém os passivos contingentes são objeto de di-
vulgação em notas explicativas quando a probabilidade de saída de recursos for possível, inclusive aqueles cujos valores não possam ser estimados. 
3.4. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corren-
tes e diferidos. Tais impostos são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Imposto de renda e contribuição social correntes: O IR e a CSLL correntes são calculados com base no lucro tributável 
apurado conforme legislação pertinente e alíquotas vigentes no final do período que está sendo reportado. O IR e a CSLL correntes são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, quando existe direito à compensação dos valores reconhecidos e quando há intenção de liquidar em bases líqui-
das, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O IR e a CSLL diferidos são geral-
mente reconhecidos sobre as diferenças temporárias apuradas entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis, e mensurados 
pelas alíquotas que se espera que sejam aplicáveis no período quando for realizado o ativo ou liquidado o passivo, com base nas alíquotas (e legis-
lação fiscal) que estejam promulgadas ou substantivamente promulgadas ao final do período que está sendo reportado. O ativo fiscal diferido é reco-
nhecido para todas as diferenças temporárias dedutíveis, inclusive para prejuízos e créditos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável a 
existência de lucro tributável contra o qual a diferença temporária dedutível possa ser utilizada, a não ser que o ativo fiscal diferido surja do reconhe-
cimento inicial de ativo ou passivo na transação que não é uma combinação de negócios e no momento da transação não afeta nem o lucro contábil 
nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). A existência de lucro tributável futuro baseia-se em estudo técnico, aprovado pela Administração da companhia. 
O IR e a CSLL diferidos são apresentados líquidos, quando existe direito legalmente executável à compensação dos ativos fiscais correntes contra 
os passivos fiscais correntes e os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela 
mesma autoridade tributária na mesma entidade tributável ou nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos 
fiscais correntes em bases líquidas, ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se espera que va-
lores significativos dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquidados ou recuperados. 3.5. Capital social e remuneração aos acionistas: O 
capital social está representado por ações ordinárias. Quando proposta pela companhia, a remuneração aos acionistas se dá sob a forma de dividen-
dos e/ou juros sobre o capital próprio com base nos limites definidos em lei e no estatuto social da companhia. O benefício fiscal dos juros sobre ca-
pital próprio é reconhecido no resultado do exercício. 3.6. Reconhecimento de receitas, custos e despesas: A receita com arrendamento mercan-
til financeiro é apropriada ao resultado em base mensal, ao longo do prazo do contrato, de acordo com a taxa interna de retorno - TIR, identificada na 
data inicial do arrendamento. As receitas e despesas financeiras incluem principalmente receitas de juros sobre aplicações financeiras, receita do 
arrendamento, rendimentos de recebíveis de ativos financeiros, além das variações cambiais e monetárias líquidas. As receitas, custos e despesas 
são reconhecidos pelo regime de competência. 4. Estimativas e julgamentos relevantes: A preparação das demonstrações financeiras requer o 
uso de estimativas e julgamentos para determinadas operações que refletem no reconhecimento e mensuração de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. As premissas utilizadas são baseadas no histórico e em outros fatores considerados relevantes, revisadas periodicamente pela Administração 
e cujos resultados reais podem diferir dos valores estimados. A seguir são apresentadas informações apenas sobre práticas contábeis e estimativas 
que requerem elevado nível de julgamento ou complexidade em sua aplicação e que podem afetar materialmente a situação financeira e os resulta-
dos da companhia. 4.1. Benefícios de pensão e outros benefícios pós-emprego: As obrigações com os planos de benefícios definidos de pensão 
e aposentadoria e os de assistência médica são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado anualmente por atuário independente, de 
acordo com o método da unidade de crédito projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável. O método da unidade de crédito 
projetada considera cada período de serviço como fato gerador de uma unidade adicional de benefício, que são acumuladas para o cômputo da 
obrigação final, e considera determinadas premissas atuariais que incluem: estimativas demográficas e econômicas, estimativas dos custos médicos, 
bem como dados históricos sobre as despesas e contribuições dos funcionários. O custo do serviço é reconhecido no resultado e compreende: i) 
custo do serviço corrente, que é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido resultante do serviço prestado pelo empregado no 
período corrente; ii) custo do serviço passado, que é a variação no valor presente da obrigação de benefício definido por serviço prestado por empre-
gados em períodos anteriores, resultante de alteração (introdução, mudanças ou o cancelamento de um plano de benefício definido) ou de redução 
(uma redução significativa, pela entidade, no número de empregados cobertos por um plano); e iii) qualquer ganho ou perda na liquidação (settle-
ment). Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo de benefício definido é a mudança, durante o período, no valor líquido de passivo de benefício 
definido resultante da passagem do tempo. Tais juros são reconhecidos no resultado. Remensurações do valor líquido de passivo de benefício defi-
nido são reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes, e compreendem: i) ganhos e perdas atuariais e ii) retorno sobre os 
ativos do plano, excluindo valores considerados nos juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido. A companhia também 
contribui para planos de contribuição definida, cujos percentuais são baseados na folha de pagamento, sendo essas contribuições levadas ao resul-
tado quando incorridas. 4.2. Estimativas relacionadas a processos judiciais e contingências: A companhia é parte em processos judiciais e ad-
ministrativos envolvendo questões fiscais e trabalhistas decorrente do curso normal de suas operações e utiliza-se de estimativas para reconhecer os 
valores e a probabilidade de saída de recursos com base em pareceres e avaliações técnicas de seus assessores jurídicos e nos julgamentos da 
Administração. Essas estimativas são realizadas de forma individualizada ou por agrupamento de casos com teses semelhantes e essencialmente 
levam em consideração fatores como a análise dos pedidos realizados pelos autores, robustez das provas existentes, precedentes jurisprudenciais 
de casos semelhantes e doutrina sobre o tema. Decisões arbitrais, judiciais e administrativas em ações contra a companhia, nova jurisprudência, al-
terações no conjunto de provas existentes podem resultar na alteração na probabilidade de saída de recursos e suas mensurações mediante análise 
de seus fundamentos. Informações sobre processos provisionados e contingências são apresentadas na nota explicativa 18. 4.3. Tributos diferidos 
sobre o lucro: A companhia utiliza de julgamentos para determinar o reconhecimento e o valor dos tributos diferidos nas demonstrações financeiras. 
Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos se for provável a existência de lucros tributáveis futuros. A determinação do reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos requer a utilização de estimativas que anualmente é aprovado pelo Conselho de Administração. A movimentação do IR e contribuição 
diferidos estão apresentados na nota explicativa 10.2. 4.4. Perdas de crédito esperadas: A provisão de perdas de crédito esperadas para ativos fi-
nanceiros se baseia em premissas de risco de default, determinação da ocorrência ou não de aumento significativo no risco de crédito, fator de recu-
peração, entre outras. A companhia utiliza julgamento em tais premissas e na seleção dos inputs para cálculo das perdas de crédito esperadas. 5. 
Novas normas e interpretações: As principais normas emitidas pelo IASB que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua adoção antecipada 
pela companhia até 31/12/2018 são as seguintes: 5.1. International Accounting Standards Board (IASB): 5.1.1. IFRS 16 - Leases / CPC 06 (R2) 
- Arrendamento Mercantil: Em 13/01/2016, o IASB emitiu o IFRS 16 - Leases (IFRS 16), que passou a vigorar a partir de exercícios iniciados em ou 
após 01/01/2019, em substituição aos seguintes pronunciamentos e intepretações: IAS 17 - Leases; IFRIC 4 - Determining whether an Arrangement 
contains a Lease; SIC-15 - Operating Leases - Incentives; e SIC-27 - Evaluating the Substance of Transactions Involving the Legal Form of a Lease. 
O IFRS 16 contém princípios para a identificação, o reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a divulgação de arrendamentos mercantis, 
tanto por parte de arrendatários como de arrendadores. Práticas contábeis: Dentre as mudanças para arrendatários, o IFRS 16 eliminou a classifi-
cação entre arrendamentos mercantis financeiros e operacionais, passando a existir um único modelo no qual todos os arrendamentos mercantis 
resultam no reconhecimento de ativos referentes aos direitos de uso dos ativos arrendados e um passivo de arrendamento. Com a adoção do IFRS 
16, a companhia deixa de reconhecer custos e despesas operacionais oriundas de contratos de arrendamento mercantis operacionais e passa a re-
conhecer em sua demonstração de resultado: (i) os efeitos da depreciação dos direitos de uso dos ativos arrendados; e (ii) a despesa financeira e a 
variação cambial apuradas com base nos passivos financeiros dos contratos de arrendamento mercantil. A despesa financeira poderá ser objeto de 
capitalização, conforme previsto no IAS 23 - Borrowing Costs. As variações cambiais oriundas do saldo de passivos de arrendamento denominados 
em dólares norte-americanos e que sejam objeto de designação em função das relações de hedge entre as variações cambiais de “exportações fu-
turas altamente prováveis” (item protegido) e as variações cambiais de proporções de certas obrigações nessa moeda, serão diferidas no patrimônio 
líquido. A companhia adotará a isenção no reconhecimento de arrendamentos de curto prazo, sendo os pagamentos de arrendamento associados a 
esses contratos reconhecidos como despesa do exercício ao longo do prazo do contrato. Estimativas e julgamentos relevantes: Considerando que 
a companhia adotará o método de abordagem de efeito cumulativo, os passivos de arrendamento serão mesurados ao valor presente dos pagamen-
tos de arrendamento remanescentes, descontado, utilizando taxas incrementais sobre empréstimos da companhia na data de adoção inicial, deter-
minadas principalmente os seguintes parâmetros: • Taxa de juros - curva de yield dos bonds emitidos pela companhia; • Prazo - prazo de cada con-
trato de arrendamento ajustado pela duration do respectivo fluxo de pagamento; • Garantia - estimativa do impacto da garantia reduzindo 
sinteticamente o yield observado nas curvas de captação da empresa; e • Ambiente econômico similar - risco de crédito da companhia, risco do país, 
moeda do contrato e data do início da captação. Apresentação: Na demonstração dos fluxos de caixa, os pagamentos de arrendamentos que atu-
almente são apresentados atualmente como fluxos de caixa das atividades operacionais, serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento, 
representando os pagamentos de principal e juros. Contudo, essa alteração não irá gerar impactos na posição líquida do Fluxo de Caixa da Compa-
nhia. Outras questões relevantes: Os efeitos trazidos pelo IFRS 16 serão considerados na métrica financeira Dívida líquida/Ebitda ajustado, no 
entanto, a adoção desse pronunciamento não irá ocasionar em alterações nas práticas de negócio da companhia e metas estabelecidas no Plano de 
Negócios e Gestão 2019-2023, bem como na necessidade de negociação em cláusulas relacionadas ao nível de endividamento (covenants) existen-
tes em determinados contratos de dívida. 5.1.2. IFRIC23 Uncertainty over Income Tax Treatments/ ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de 
Tributos sobre o Lucro: A partir de 01/01/2019, entrou em vigor a interpretação técnica IFRIC Interpretation 23 - Uncertainty over IncomeTax Treat-
ments (IFRIC 23), emitida pelo IASB. O IFRIC 23 esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração no IAS12-Income Taxes, 
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Quando há incerteza sobre tratamentos de tributos sobre o lucro, esta Interpre-
tação trata: • Se a entidade deve considerar tratamentos fiscais incertos separadamente; • As premissas que a entidade deve elaborar sobre o exame 
de tratamentos fiscais por autoridades fiscais; • Como a entidade deve determinar lucro tributável (prejuízo fiscal), base fiscal, prejuízos fiscais não 
utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais; e • Como a entidade deve considerar mudanças em fatos e circunstâncias. Conforme pre-

visto nas disposições transitórias do IFRIC 23, a companhia aplicará os requerimentos retrospectivamente, com o efeito cumulativo da adoção reconhe-
cida na data da aplicação inicial como ajuste ao saldo de abertura de lucros acumulados. A companhia não identificou impactos materiais na aplicação 
do IFRIC 23. 5.2. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): O CPC emite pronunciamentos e intepretações tidos como análogos às IFRS, tal 
como emitidas pelo IASB. A seguir são apresentados os principais pronunciamentos e interpretações emitidos pelo CPC que ainda não entraram em 
vigor e não tiveram sua adoção antecipada pela Companhia até 31 de dezembro de 2018, bem como os IFRS equivalentes:
Pronunciamento ou interpretação do CPC IFRS equivalente Data de vigência
ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro IFRIC 23 -Uncertainty over Income Tax Treatments 1º de janeiro de 2019
CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil IFRS 16 - Leases 1º de janeiro de 2019
6. Contas a receber: 6.1. Contas a receber, líquidas: 2018 2017
Clientes  
Partes relacionadas  
Arrendamento mercantil financeiro (nota explicativa 8) 461.221 559.931
Outras contas a receber (nota explicativa 9.1) 3.319 4.131
 464.540 564.062
Circulante 78.248 74.669
Não circulante 386.292 489.393
A exposição da companhia ao risco de crédito associado aos clientes e recebíveis de ativos financeiros está divulgada na nota explicativa 19.3.3. 
6.2. Contas a receber - FIDC: Representam recursos aplicados em quotas seniores do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não 
Padronizados (FIDC-NP). O FIDC-NP é destinado preponderantemente à aquisição de direitos creditórios performados e/ou não performados de 
operações realizadas por subsidiárias e controladas, exclusivo do Sistema Petrobras. A aplicação desses recursos no FIDC-NP que era tratada 
como “empréstimos e recebíveis”, de acordo com o IAS 39 (CPC 38), com a adoção do IFRS 9 (CPC 48), encontram-se classificados na categoria 
de valor justo por meio de resultado. 7. Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos se destinaram, principalmente, à construção da planta 
termelétrica da companhia. A companhia possui obrigações relacionadas aos contratos de financiamento (covenants), de natureza qualitativa, as 
quais vêm sendo cumpridas integralmente. As movimentações dos saldos de longo prazo dos financiamentos são apresentadas a seguir:
Circulante e Não Circulante Empréstimos Debêntures Total
No país   
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2017 176.576 73.305 249.881
Amortização de Principal (175.493) (8.050) (183.543)
Amortização de Juros (5.989) (5.293) (11.282)
Variações monetárias e cambiais 4.906 4.771 9.677
Saldo final em 31 de dezembro de 2017 - 64.733 64.733
Circulante   9.155
NãoCirculante   55.578
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2018 - 64.733 64.733
Amortização de Principal - (8.966) (8.966)
Amortização de Juros - (5.183) (5.183)
Variações monetárias e cambiais - 10.119 10.119
Saldo final em 31 de dezembro de 2018 - 60.703 60.703
Circulante   10.901
Não Circulante   49.802
7.1. Informações resumidas sobre os financiamentos (passivo circulante e não circulante):
Vencimento em até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 3 a 4 anos 4 a 5 anos 5 anos em diante Total
Financiamentos em Reais (a):       
Indexados a taxas fixas 10.901 11.624 12.768 14.026 11.384 - 60.703
Taxa média dos Financiamentos 8% 8% 8% 8% 8% - 8%
Total em 31 de dezembro de 2018 10.901 11.624 12.768 14.026 11.384 - 60.703
Total em 31 de dezembro de 2017 9.155 9.748 10.697 11.750 12.907 10.476 64.733
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras: a) Financiamentos em Reais - Em 28 de junho de 2000, a companhia firmou Contrato de Financiamento 
com juros de 6% a.a., acrescido de variação monetária calculada com base no Índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M. Fundação Petrobras 
de Seguridade Social - Petros: a) Financiamentos em Reais - Conforme escritura particular da primeira emissão de 08/01/2003, a companhia 
procedeu à emissão de 550.000 debêntures, não conversíveis em ações, emitidas sob a forma nominativa escritural, sem a emissão de cautelas 
ou certificados, com valor nominal unitário de R$ 100, perfazendo montante de R$ 55.000. As debêntures fazem jus a remuneração, a partir da 
data de subscrição, baseada no IGP-M, calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, acrescida de uma taxa de juros de 15,34% a.a. até 
29/09/2008, e 8% a.a. a partir de 30/09/2008, sendo amortizadas em 237 (duzentas e trinta e sete) parcelas, mensais, variáveis e consecutivas, 
sendo a primeira com vencimento em 15/01/2004. Do total da emissão, foram subscritas pela Petros 480.562 debêntures, cujo saldo atualizado 
em 31/12/2018 era de R$ 60.703 (R$ 64.733 em 2017), sendo R$ 10.901(R$ 9.155 em 2017) classificados no curto prazo. O saldo não subscrito 
(69.438) foi cancelado quando da subscrição das debêntures em 31/01/2003. 8. Arrendamentos mercantis: Os recebimentos mínimos de 
arrendamento mercantil financeiro (com transferência de benefícios, riscos e controles),relativos ao contrato de locação da UTE Celso Furtado, 
estão descritos a seguir:   Recebimentos
Compromissos Estimados Valor Futuro Juros Anuais Valor Presente
2019 126.575 (51.646) 74.929
2020 - 2022 382.394 (91.871) 290.523
2023 em diante 100.910 (5.141) 95.769
Em 31 de dezembro de 2018 609.879 (148.658) 461.221
Circulante   74.929
Não circulante   386.292
Em 31 de dezembro de 2018   461.221
Circulante   70.538
Não circulante   489.393
Em 31 de dezembro de 2017   559.931
O arrendamento mercantil financeiro é representado pelo contrato de locação da UTE Celso Furtado, celebrado com a Petrobras em 01 de abril de 2013 
com prazo de 3.820 dias, com parcelas vencíveis mensalmente, corrigido pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA. 9. Partes 
relacionadas: A companhia segue a política de transações com partes relacionadas do Sistema Petrobras, que visa estabelecer regras para assegurar 
que todas as decisões envolvendo partes relacionadas e situações com potencial conflito de interesses respeitem a legislação e as partes envolvidas nas 
negociações. Esta política que orienta a Petrobras e sua força de trabalho na celebração de Transações com Partes Relacionadas e em situações em 
que haja potencial conflito de interesses nestas operações, de forma a assegurar os interesses da companhia, alinhados à transparência nos processos 
e às melhores práticas de Governança Corporativa, com base nas seguintes regras e princípios: Priorização dos interesses da companhia independente 
da contraparte no negócio; Aplicação de condições estritamente comutativas, prezando pela transparência, equidade e interesses da companhia; 
Condução de transações sem conflito de interesses em observância às condições de mercado, especialmente no que diz respeito a prazos, preços e 
garantias, conforme aplicável, ou com pagamento compensatório adequado; e Divulgação de forma adequada e tempestiva em observância à legislação 
vigente. A política também visa garantir a adequada e diligente tomada de decisões por parte da administração da Administração da companhia.
9.1. Transações comerciais por operação com empresas do sistema:   2018 2017
Ativo / Circulante Petrobras Petros Total Total
Arrendamento mercantil financeiro (nota explicativa 8) 74.929 - 74.929 70.538
Contas a receber por reembolso de pessoal cedido (nota explicativa 6) 3.319 - 3.319 4.131
 78.248 - 78.248 74.669
Não circulante   
Arrendamento mercantil financeiro (nota explicativa 8) 386.292 - 386.292 489.393
 464.540 - 464.540 564.062
Passivo / Circulante   
Fornecedores vinculados à repasse de gastos 686 - 686 719
Financiamentos (notas explicativas 7.1a) - 10.901 10.901 9.155
Dividendos propostos 59.389 693 60.082 14.181
 60.075 11.594 71.669 24.055
Não circulante   
Financiamentos (notas explicativas 7.1a) - - - 55.578
 60.075 11.594 71.669 79.633
   2018 2017
Resultado Petrobras Petros Total Total
Receita de arrendamento mercantil financeiro (nota explicativa 13) 19.664 - 19.664 53.908
Compartilhamento de gastos com a controladora (nota explicativa 15) (i) (564) - (564) (562)
Variações monetárias e cambiais líquidas 16.972 (5.237) 11.735 32.008
Despesas financeiras líquidas (nota explicativa 16) - (4.881) (4.881) (10.331)
Servidão de passagem - - - (25)
 36.072 (10.118) 25.954 74.998
(i) Parcela expressiva dos processos administrativos da companhia, tais como Contabilidade, Tributos, Finanças, RH, SMS; Regulatório, dentre 
outros, são conduzidos no âmbito da Controladora (Petrobras), suportados através de Contrato de Compartilhamento de Custos e Despesas. Em 
virtude dessa sistemática de trabalho, a estrutura de pessoal administrativo da Termobahia apresenta uma dimensão reduzida. 9.2. Remuneração 
dos administradores da companhia: A remuneração dos membros do Conselho de Administração da companhia foi objeto de deliberação da 
Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28/12/2018. Foi deliberada a fixação do montante global de até R$ 145 mil válida para o período 
compreendido entre abril de 2018 e março de 2019. Os membros da diretoria exercem funções gerenciais na controladora Petrobras e não recebem 
verbas remuneratórias da Termobahia. 10. Tributos: 10.1. Tributos correntes                                               Ativo circulante             Passivo Circulante
 2018 2017 2018 2017
Imposto de renda 129 - - 87
Contribuição social - - 350 370
 129 - 350 457
Demais impostos e contribuições                Passivo Circulante
   2018 2017
Impostos no país:    
PIS e COFINS   730 997
   730 997
10.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos - não circulante: Os fundamentos e as expectativas para realização estão apresentados a 
seguir: a) A movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos está apresentada a seguir:
                                                                                                                                                                     Arrendamento 
 Imobilizado Contas a receber Prejuízos fiscais Outros Total
Em 01.01.2017 68.404 (205.938) 41.688 (1.269)  (97.115)
Reconhecido no resultado do exercício (10.228) 19.329 (4.240) (831) 4.030
Programa recuperação tributária (i) - - (1.974) - (1.974)
Em 31.12.2017 58.176 (186.609) 35.474 (2.100) (95.059)  Continua [...]
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da  Termobahia S.A. Rio de 
Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Termobahia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Termobahia S.A. em 
31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores independen-
tes pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Transações com Partes Re-
lacionadas: Chamamos a atenção para o fato que a Companhia segue 
o plano de negócios da controladora final Petróleo Brasileiro S.A. - Petro-
bras na condução de suas operações e mantém transações com empre-
sas do grupo Petrobras, conforme descrito nas notas explicativas nºs 1e 
9 às demonstrações financeiras. Portanto, as demonstrações financeiras 
acima referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstra-

ção do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob 
a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada 
como informação suplementar, foi submetida a procedimentos de audito-
ria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financei-
ras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está reconciliada com as demais demonstrações financei-
ras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteú-
do está de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pro-
nunciamento Técnico e está consistente em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-

das no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades dos auditores independentes pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. 

Rio de Janeiro,27 de março de 2019
KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ

Milena dos Santos Rosa - Contadora CRC RJ-100983/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário do Conglomerado Petrobras 

Continuação das Notas Explicativas da TERMOBAHIA S.A. - CNPJ nº 02.707.630/0001-26 (Controlada da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras)
Reconhecido no resultado
    do exercício (10.118) 33.662 (9.457) (195) 13.893
Em 31.12.2018 48.058 (152.947) 26.017 (2.295)  (81.166)
(i) Utilização de crédito de imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais 
na quitação da obrigação de PIS e Cofins, relacionada ao Programa 
Especial de Regularização Tributária - PERT, regulamentado pela Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil (RFB) nº 1.733 de 31 de agosto 
de 2017 e pela Portaria da Procuradoria Geral da Fazenda (PGNF) nº 
902 de 4 de setembro de 2017, pela modalidade de pagamento de 20% 
em cinco parcelas, totalizando R$ 494, e o saldo remanescente de 80%, 
compensados com créditos de prejuízos fiscais, no montante de R$ 
1.975. A companhia, com base na avaliação de seus assessores jurídico 
e tributário, reavaliou o entendimento do PIS e COFINS sobre variação 
cambial credora de empréstimos em dólar com sua Controladora, e os 
incluiu na base de cálculo como variação monetária credora, que tem 
incidência do referido imposto. b) Realização do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos: A Administração considera que os débitos 
fiscais diferidos passivos serão realizados na proporção da realização 
das receitas e da resolução final dos eventos futuros, ambos baseados 
em projeções efetuadas. Em 31 de dezembro de 2018, a expectativa 
de realização dos ativos e passivos fiscais diferidos é a seguinte:
Imposto de renda e CSLL diferidos, líquidos:  Ativos Passivos
2019 4.337 (17.864)
2020 4.337 (17.864)
2021 4.336 (17.864)
2022 4.336 (17.864)
2023 4.336 (17.864)
2024 4.336 (17.864)
Total 26.018 (107.184)
Em 31/12/2018, a companhia possuía prejuízos fiscais acumulados e 
base negativa de CSLL de R$ 76.519 (R$ 104.035 em 2017). O crédito 
de IR e CSLL diferido sobre o prejuízo fiscal e base negativa de CSLL foi 
constituído, limitado a 30% do passivo, tendo em vista o direito irrevogável 
de utilização desses créditos quando da realização dos impostos 
correntes.A Administração da companhia vem monitorando a geração de 
lucro nas operações, a partir da reformulação contratual, objetivando avaliar 
a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. 10.3. Reconciliação 
do imposto de renda e CSLL: A reconciliação dos tributos apurados 
conforme alíquotas nominais e o valor dos tributos registrados estão 
apresentados a seguir: 2018 2017
Lucro antes dos impostos 22.281 78.474
Imposto de renda e CSLL às alíquotas nominais (34%)  (7.575) (26.681)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:  
Exclusões/(Adições), líquidas  
Temporárias (351) (184)
Permanentes (371) (330)
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social - 8.422
Outros 147 11
Imposto de renda e contribuição social (8.150) (18.762)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.893 4.030
Imposto de renda e contribuição social correntes (22.043) (22.792)
 (8.150) (18.762)
Alíquota efetiva de imposto de renda e CSLL (36,6)% (23,9)%
11. Benefícios concedidos a empregados: Os saldos relativos aos 
benefícios concedidos a empregados estão representados a seguir:
Passivo não circulante 2018 2017
Plano de Pensão Petros 2 1.748 1.408
Plano de saúde AMS  5.128 2.597
 6.876 4.005
11.1. Plano Petros 2- Fundação Petrobras de Seguridade Social: A 
gestão dos planos de previdência complementar da companhia é res-
ponsabilidade da Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros) 
que foi constituída pela Petrobras como uma pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. 
O plano Petros 2 foi implementado pela companhia a partir de 2010, na 
modalidade de contribuição variável. A parcela desse plano com caracte-
rística de benefício definido refere-se à cobertura de risco com invalidez 
e morte, garantia de um benefício mínimo e renda vitalícia, sendo que 
os compromissos atuariais relacionados estão registrados de acordo 
com o método da unidade de crédito projetada. A parcela do plano com 
característica de contribuição definida destina-se à formação de reserva 
para aposentadoria programada, cujas contribuições são reconhecidas 
no resultado de acordo com o pagamento. Em 2018, a contribuição 
da companhia para parcela de contribuição definida totalizou R$ 725 
(R$ 868 em 2017). A parcela da contribuição com característica de be-
nefício definido está suspensa entre 01/07/2012 a 30/06/2017, conforme 
decisão do Conselho Deliberativo da Fundação Petros, que se baseou 
na recomendação da Consultoria Atuarial da Fundação. Dessa forma, 
toda contribuição deste período está sendo destinada para conta indi-
vidual do participante. As contribuições esperadas das patrocinadoras 
para 2019 são de R$ 708, referente a parcela de contribuição definida. A 
duração média do passivo atuarial do plano na data base em 31/12/2018 
é de 42,48 anos. 11.2. Plano de Saúde - Assistência Multidiscipli-
nar de Saúde (AMS): A Termobahia mantém um plano de assistência 
médica (AMS) a todos seus empregados desde o exercício de 2012, 
que inclui assistência médica pós-emprego, e os termos deste benefício 
foram especificados somente a partir do Acordo Coletivo de Trabalho 
de 2014/2015. Desta forma, a partir do exercício de 2015, a companhia 
passou a constituir provisão dos compromissos de assistência médica 
pós-emprego, com base em laudo atuarial. O plano é administrado pela 
Petrobras e sua gestão é baseada em princípios de autossustentabili-
dade do benefício, e conta com programas preventivos e de atenção à 
saúde. O principal risco atrelado a benefícios de saúde é o relativo ao 
ritmo de crescimento dos custos médicos, decorrente tanto da implan-
tação de novas tecnologias e inclusão de novas coberturas quanto de 

um maior consumo de saúde. Nesse sentido, a Petrobras busca mitigar 
esse risco por meio de aperfeiçoamento contínuo de seus procedimen-
tos técnicos e administrativos, bem como dos diversos programas ofe-
recidos aos beneficiários. Os empregados contribuem com uma parcela 
mensal pré-definida para cobertura de grande risco e com uma parcela 
de gastos incorridos referentes às demais coberturas, ambas estabe-
lecidas conforme tabelas de participação baseadas em determinados 
parâmetros, incluindo níveis salariais, além do benefício farmácia que 
prevê condições especiais de aquisição, em farmácias cadastradas dis-
tribuídas em todo o território nacional, de certos medicamentos. O plano 
de assistência médica não está coberto por ativos garantidores. O pa-
gamento dos benefícios é efetuado pela companhia com base nos cus-
tos incorridos pelos participantes. A duração média do passivo atuarial 
do plano em 31/12/2018 é de 32,90 anos (34,61 anos em 31/12/2017). 
11.3. Participação nos lucros ou resultados: A participação dos em-
pregados nos lucros ou resultados (PLR) tem por base as disposições 
legais vigentes, bem como as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e pelo Ministério de 
Minas e Energia, estando relacionada aos resultados (metas) e lucro 
líquido consolidado atribuível aos acionistas da Petrobras. No exercício 
de 2018, a companhia, fundamentada nas premissas em referência, pro-
visionou R$ 741 de PLR. 12. Patrimônio líquido: 12.1. Capital social 
realizado: Em 31/12/2018 e 2017, o capital subscrito e integralizado 
no valor de R$ 311.752 está representado por 52.019 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, sendo 98,85% (51.419) em poder da 
Petrobras e 1,15% (600) da Petros. 12.2. Transações de capital: Em 
face do modelo contratual da operação com a Petrobras adotado, no 
exercício de 2013, foi revertido o saldo de recebíveis do antigo Contrato 
de Conversão de Energia (R$ 242.184) e constituído o novo valor dos 
recebíveis, observando o Contrato de Aluguel da Planta (R$ 594.213). O 
montante líquido apurado, abatido dos impostos diferidos (R$ 96.513), 
foi registrado como Transação de Capital - (R$ 255.516), em função de 
não ser permitido o reconhecimento de ganho em operação não usual 
entre empresas do mesmo grupo econômico pelas atuais práticas contá-
beis. 12.3. Reservas de lucros: a) Reserva legal: Constituída mediante 
a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, em conformidade com 
o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. 12.4. Dividendos: Os 
sócios terão direito, em cada exercício, aos dividendos, que não poderão 
ser inferiores a 25% do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Socie-
dades por Ações. O contrato social prevê que os sócios poderão aprovar 
dividendos adicionais ao mínimo obrigatório. A proposta dos dividendos 
relativos ao exercício de 2018, que está sendo encaminhada pela Admi-
nistração da companhia à aprovação dos sócios em 2018, no montante 
de R$ 13.424, atende aos direitos garantidos aos sócios. O pagamento 
será realizado em data a ser fixada em assembleia dos acionistas. Em 
28 de dezembro de 2018, em Assembleia Geral Extraordinária, a Admi-
nistração deliberou e aprovou a distribuição não só dos dividendos míni-
mos obrigatórios de 2017 de R$ 14.181, como também da totalidade dos 
dividendos adicionais propostos de R$ 42.545, totalizando R$ 56.726. 
Desse montante, R$ 56.074 caberá à Petrobras e R$ 652 à Petros. 
2018 2017
Lucro líquido do exercício 14.131 59.712
Apropriação:  
Reserva legal (707) (2.986)
Lucro básico para determinação do dividendo 13.424 56.726
Dividendos propostos, equivalente a 25% do lucro básico: 
Dividendos 3.356 14.181
 3.356 14.181
Dividendos adicionais propostos 10.068 42.545
Total de dividendos propostos 13.424 56.726
12.5. Resultado por ação: 2018 2017
Lucro líquido atribuível aos
acionistas da Termobahia S.A. 14.131 59.712
Quantidade de ações 52.019 52.019
Lucro líquido básico e diluído por ação 
ordinária (R$ por ação) 271,64 1.147,88
13. Receita de arrendamento: 2018 2017
Receita financeira 19.664 53.908
Encargos (12.547) (12.165)
Receita líquida 7.117 41.743
A menor receita de arrendamento no exercício de 2018 refere-se à redução 
do saldo do fluxo nominal dos recebíveis de arrendamento mercantil finan-
ceiro, reflexo dos recebimentos mensais do contrato. Além disso, em 31 de 
dezembro de 2018, a companhia teve um impacto líquido negativo em seu 
resultado de receita financeira de R$ 28.201, em função de seu recebível 
não mais considerar os efeitos de impostos recuperáveis em seu fluxo de 
caixa futuro. A companhia entende que essa atual estimativa reflete de ma-
neira adequada o seu fluxo de recebimento futuro.
14. Outras receitas (despesas) líquidas: 2018 2017
Provisão para perdas com processos judiciais (13) (16)
Reembolso de pessoal cedido (1.470) (840)
Participação nos Lucros ou Resultados (747) (186)
Outras despesas operacionais, líquidas 3 -
 (2.227) (1.042)
15. Despesas por natureza: 2018 2017
Gastos com pessoal (2.899) (1.701)
Compartilhamento de gastos com a controladora 
(nota explicativa 9.1) (564) (562)
Serviços, fretes, aluguéis e outros (840) (521)
Tributárias (4.566) (7.324)
Provisão para perdas com processos judiciais (13) (16)
 (8.882) (10.124)
Na demonstração do resultado  
Gerais e administrativas (2.089) (1.758)

Tributárias (4.566) (7.324)
Outras despesas líquidas (2.227) (1.042)
 (8.882) (10.124)
16. Resultado financeiro líquido: 2018 2017
Variações cambiais e monetárias 
sobre endividamento líquido (i) (5.237) 653
Despesa com endividamentos (ii) (4.890) (10.331)
Resultado com recebíveis de ativos financeiros  16.614 25.188
Resultado financeiro sobre endividamento líquido 6.487 15.510
Atualização monetária sobre depósitos judiciais 577 612
Atualização monetária sobre 
arrendamento financeiro (iii)  16.973 31.355
Outras despesas e receitas financeiras líquidas 10 (729)
Outras variações monetárias líquidas (1) 107
Resultado financeiro líquido 24.046 46.855
Receitas 17.201 25.780
Despesas (4.890) (11.065)
Variações cambiais e monetárias, líquidas 11.735 32.140
 24.046 46.855
(i) - Aumento da despesa de atualização monetária sobre as debêntures 
com a Petros (R$ 5.890 mil), dada à variação de 7,54% no IGP-M (con-
travariação negativa de 0,52% em 2017). (ii) -Menor despesa de juros 
sobre empréstimos (R$ 5.441 mil), reflexo da liquidação da dívida com a 
Petrobras em junho de 2017. (iii) - Em 31 de dezembro de 2018, a com-
panhia teve um impacto líquido negativo em seu resultado de atualização 
monetária sobre arrendamento financeiro de R$ 18.811, em função de 
seu recebível não mais considerar os efeitos de impostos recuperáveis 
em seu fluxo de caixa futuro. A companhia entende que essa atual esti-
mativa reflete de maneira adequada o seu fluxo de recebimento futuro. 
17. Informações complementares à demonstração do fluxo de caixa:
 2018 2017
Valores pagos durante o exercício  
Imposto de renda retido na fonte de terceiros 1.259 2.251
18. Processos judiciais e contingências: 18.1. Processos judiciais 
provisionados: Na preparação das demonstrações financeiras do pe-
ríodo findo em 31/12/2018, a companhia considerou todas as informa-
ções disponíveis relativas aos processos em que é parte envolvida para 
realizar as estimativas dos valores das obrigações e a probabilidade de 
saída de recursos. A companhia constituiu provisões em montante su-
ficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis e para as quais 
uma estimativa confiável possa ser realizada. As principais ações se re-
ferem a: Processos trabalhistas que debatem diferença de remuneração 
e participação nos lucros e resultados. O valor provisionado é o seguinte: 
Passivo não circulante 2018 2017
Processos trabalhistas 191 178
 191 178
Saldo inicial 178 162
Atualização monetária e juros 13 16
Saldo final 191 178
18.2. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais são apresentados de 
acordo com a natureza das correspondentes causas:
Ativo não circulante 2018 2017
Trabalhistas 73 61
Fiscais 10.149 9.560
 10.222 9.621
No período de janeiro a dezembro de 2018, a movimentação dos depó-
sitos judiciais refere-se, basicamente, aos juros e atualização monetária.
18.3. Processos judiciais não provisionados: Os processos judiciais que 
constituem obrigações presentes cuja saída de recursos não é provável ou 
para os quais não seja possível fazer uma estimativa suficientemente confi-
ável do valor da obrigação, bem como aqueles que não constituem obriga-
ções presentes, não são reconhecidos, mas são divulgados, a menos que 
seja remota a possibilidade de saída de recursos. Os passivos contingen-
tes, acrescidos de juros e atualização monetária, estimados para os proces-
sos judiciais, cuja probabilidade de perda é considerada possível, são apre-
sentados na tabela a seguir:                                               Estimativa
Natureza 2018 2017
Fiscais 11.555 10.573
 11.555 10.573
A movimentação de processos judiciais não provisionados no exercício 
de 2018 refere-se a juros e atualização monetária. O quadro a seguir 
detalha as principais causas de natureza fiscal, cujas expectativas de 
perdas estão classificadas como possível:
Descrição dos processos de natureza fiscal  Estimativa
Autor: União Federal 
1) DCOMP - Declaração de Compensação - Crédito de IRRF não
reconhecido.
Situação atual: Aguardando julgamento da manifestação de
inconformidade 
perante a Delegacia da Receita Federal. 4.252 4.128
2) DCOMP - Declarações de Compensação - Crédito de IRRF não
 reconhecidos. Situação atual: Aguardando 
julgamento do recurso voluntário. 6.088 6.226
8) Processos diversos de natureza fiscal 1.215 219
Total de processos de natureza fiscal 11.555 10.573
19. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: 19.1. 
Instrumentos financeiros: A companhia mantém operações com instru-
mentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por 
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar 
sua liquidez e rentabilidade. A política de controle consiste em acom-
panhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. Em 31/12/2018 e 2017, a companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo. Os resultados estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da compa-
nhia. Durante os exercícios de 2018 e 2017 não foram identificados de-

rivativos embutidos nas operações da companhia. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras da companhia e estão demonstradas em 31/12/2018 e 2017:
Ativo / Circulante 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 1 1
Contas a receber, líquidas 78.248 74.669
Contas a receber - FIDC 317.218 220.772
 395.467 295.442
Não circulante  
Contas a receber, líquidas 386.292 489.393
Depósitos judiciais 10.222 9.621
 791.981 794.456
Passivo  
Circulante  
Fornecedores 686 719
Financiamentos 10.901 9.155
 11.587 9.874
Não circulante  
Financiamentos 49.802 55.578
 61.389 65.452
O principal ativo financeiro da empresa é classificado na categoria Em-
préstimos e Contas a Receber, não derivativo com pagamentos fixos 
ou determináveis, e que não possui a característica de negociação em 
mercados organizados. 19.2. Mensuração dos instrumentos financei-
ros: Os instrumentos financeiros da companhia estão mensurados ao 
custo amortizado. Os valores justos desses instrumentos financeiros são 
equivalentes aos seus valores contábeis. O contas a receber - FIDC, 
conforme divulgação em nota explicativa 6.2, está mensurado pelo seu 
valor justo por meio do resultado. 19.3. Gerenciamento de riscos: A 
gestão da companhia é realizada por seus Diretores, com base na polí-
tica corporativa para gerenciamento de riscos da sua controladora final 
Petrobras. Esta política visa contribuir para um balanço adequado entre 
seus objetivos de crescimento e retorno e seu nível de exposição a ris-
cos, quer inerentes ao próprio exercício das suas atividades, quer decor-
rentes do contexto em que ela opera, de modo que, através da alocação 
efetiva dos seus recursos físicos, financeiros e humanos, a companhia 
possa atingir suas metas estratégicas. As operações da companhia es-
tão sujeitas aos fatores de risco abaixo descritos: 19.3.1. Risco cam-
bial: O gerenciamento dos riscos cambiais é feito de forma corporativa 
pela controladora Petrobras, que busca identificá-los e tratá-los de forma 
integrada, visando garantir alocação eficiente dos recursos destinados 
à proteção patrimonial. O risco cambial decorre da possibilidade de os-
cilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela 
companhia para a aquisição de equipamentos ou serviços e a contrata-
ção de instrumentos financeiros. A companhia avalia permanentemente 
essas oscilações, procurando renegociar suas dívidas na medida em 
que essas impactam significativamente seus fluxos financeiros. Não há 
exposição cambial na companhia em 31/12/2018, já que seus emprés-
timos e financiamentos junto a Controladora, sujeito à variação cambial 
do Dólar norte-americano, foram liquidados em 16/06/2017, conforme 
quadro da nota explicativa 7.1. 19.3.2. Risco de taxa de juros: Decorre 
da possibilidade de a companhia sofrer ganhos ou perdas relativos às 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a companhia segue 
as orientações corporativas para as empresas do Sistema Petrobras. 
19.3.3. Risco de crédito: A companhia está exposta ao risco de crédito 
das instituições financeiras decorrentes da Administração de seu caixa 
e equivalentes de caixa e recebíveis de ativos financeiros, que é feita 
com base nas orientações corporativas de sua controladora Petrobras. 
Tal risco consiste na impossibilidade de saque ou resgate dos valores 
depositados, aplicados ou garantidos por instituições financeiras. A 
exposição máxima ao risco de crédito está representada pelos saldos 
de caixa e equivalentes de caixa e de recebíveis de ativos financeiros 
em 31/12/2018 e 2017.Também é representado por contas a receber 
do arredamento mercantil (contrato de locação da UTE Celso Furtado), 
o que, no entanto, é atenuado por possuir como único cliente a sua 
controladora Petrobras. A Administração avalia que os riscos de crédito 
associados aos saldos de caixa e equivalentes de caixa e recebíveis são 
reduzidos, em função de suas operações serem realizadas com base 
em análise e orientações corporativas de sua controladora Petrobras e 
com instituições financeiras brasileiras de reconhecida liquidez. 19.3.4. 
Risco de liquidez: O risco de liquidez da companhia é representado 
pela possibilidade de insuficiência de recursos, caixa, recebíveis de ati-
vos financeiros ou outros ativos financeiros, para liquidar as obrigações 
nas datas previstas. A companhia utiliza seus recursos principalmente 
com despesas de capital e refinanciamento da dívida. O risco de liquidez 
da companhia é administrado de forma corporativa pela controladora 
Petrobras. 19.4. Seguros: Para proteção de seu patrimônio a Termo-
bahia transfere, através da contratação de seguros, os riscos que, na 
eventualidade de ocorrência de sinistros, possam acarretar prejuízos 
que impactem, significativamente, o patrimônio da companhia, bem 
como os riscos sujeitos a seguro obrigatório, seja por disposições legais 
ou contratuais. A responsabilidade pela contratação e manutenção do 
seguro é da Petrobras. As premissas de riscos adotadas, dada a sua na-
tureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
financeiras, consequentemente não foram examinados pelos nossos au-
ditores independentes. Conselho de Administração e Diretoria Executiva

Conselho de Administração
Leonardo Santos Ferreira - Conselheiro

Alexandre Rodrigues Tavares - Conselheiro 
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Contador
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Em cumprimento à Lei nº 13.303/2016 e ao Decreto nº 8.945/2016, 
a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras optou pela constituição de um 
órgão estatutário de caráter permanente - denominado Comitê de Au-
ditoria Estatutário do Conglomerado Petrobras (“CAE Conglomerado”) 
- vinculado diretamente ao seu Conselho de Administração, com a fi-

nalidade de assessorá-lo, bem como aos Conselhos de Administração, 
quando houver, às Assembleias de Acionistas ou às Diretorias Execu-
tivas de determinadas sociedades controladas integrantes do Sistema 
Petrobras (doravante, “Sociedades”), para apreciação de matérias de 
sua competência e responsabilidade regimental e que serão objeto de 

orientação para essas Sociedades. O Resumo do Relatório Anual de 
Atividades do CAE Conglomerado abrange todas as Sociedades, é 
emitido de forma única e encontra-se divulgado no endereço eletrônico 
da Petrobras. O parecer a seguir é emitido individualmente e reflete 
as conclusões expressas no citado relatório, com as adaptações de 

redação demandadas para cada uma das Sociedades. Os membros do 
Comitê de Auditoria Estatutário do Conglomerado da Petrobras, tendo 
presente as atribuições e limitações inerentes ao escopo de sua atua-
ção, considerando todas as análises, estudos e debates realizados no 
transcorrer das reuniões e dos trabalhos de   Continua [...]
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acompanhamento e supervisão efetuados, descritos de forma sumari-
zada no Resumo do Relatório Anual de Atividades, concluíram, quan-
to à TERMOBAHIA S.A., que: (i) os processos de controles internos 
para a produção dos relatórios financeiros são efetivos e as ações de 
prevenção e combate à fraude e corrupção são adequadas; (ii) a Au-
ditoria Independente é efetiva e não foi reportada nenhuma ocorrência 
que pudesse comprometer sua independência; (iii) a gestão e o mo-

nitoramento dos principais fatores de riscos vêm sendo gerenciados 
pela Administração, e; (iv) os parâmetros em que se fundamentaram 
os cálculos atuariais, bem como o resultado dos planos de benefícios 
mantidos pela Fundação Petrobras de Seguridade Social são razoáveis 
e alinhados às melhores práticas de mercado. Neste contexto, após 
procederem ao exame e análise das Demonstrações Financeiras, rela-

tivas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 (“De-
monstrações Financeiras Anuais de 2018”) e do Relatório dos Auditores 
Independentes, não obstante esse último ter sido emitido pela KPMG 
Auditores Independentes com opinião contendo um parágrafo de ên-
fase de transações com partes relacionadas, os membros do Comitê 
recomendam a sua aprovação pelo órgão societário competente da 
TERMOBAHIA S.A.. Rio de Janeiro, 12 de março de 2019. Jerônimo 

Antunes - Conselheiro de Administração Independente da Petrobras, 
Presidente do Comitê de Auditoria Estatutário do Conglomerado Pe-
trobras, Especialista Financeiro e de Contabilidade Societária; Durval 
José Soledade Santos, Membro do Comitê de Auditoria Estatutário do 
Conglomerado Petrobras; Francisco Vidal Luna, Membro do Comitê 
de Auditoria Estatutário do Conglomerado Petrobras.

O Conselho Fiscal da Termobahia S.A, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, bem como a Proposta de Distribuição de Resultados do exercício de 2018. 
Foram verificadas e avaliadas as proposições de destinação dos resultados para pagamento de dividendos após constituição de Reserva Legal, que estão sendo encaminhadas pela Administração da TERMOBAHIA para conhecimento do Conselho de Administração e à deliberação de 
Assembleia Geral Ordinária – AGO. Com base nos exames efetuados, considerando as práticas contábeis adotadas pela Companhia e nas informações prestadas pela Administração, assim como o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras datado de 27 
de março de 2019, esse Conselho é de opinião favorável quanto à aprovação dos mencionados documentos pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas. Rio de Janeiro, 01 de abril de 2019.
 Rafael Menezes Peres - Presidente do Conselho Paula Danyelle Almeida da Silva - Membro do Conselho Pedro Fonseca Knoedt - Membro do Conselho

O Conselho de Administração da Termobahia S.A, apreciou as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativa ao exercício findo em 31/12/2018, revisadas pela KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, bem como o Relatório da Administração, 
e manifestou-se favoravelmente, autorizando a publicação dos referidos documentos, com vista a sua deliberação em Assembleia Geral de Acionistas. Rio de Janeiro, 27 de março de 2019.

Alexandre Rodrigues Tavares - Presidente do C.A
Leonardo Santos Ferreira - Conselheiro
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• DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA: Imprescindível portar Carteira de Trabalho, RG, CPF, comprovante de residência e certificado de escolaridade e laudo médico (PCD). 
Observação: Estas são apenas algumas vagas disponíveis; para consultar a lista completa, o trabalhador deve comparecer à unidade de seu município.

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
SALVADOR

ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
(ESTÁGIO)
• Ensino Superior incompleto em GTI, Análise de Sistema ou 

Licenciatura em Informática
• Não exige experiência
• 01 VAGA

ANALISTA DE MARKETING (ESTÁGIO)
• Ensino Superior incompleto em Marketing – A partir de 3° 

semestre
• Não exige experiência
• Desejável: Possuir noções com mídias digitais e vendas
• 01 VAGA

AUXILIAR DE CONTABILIDADE (ESTÁGIO)
• Ensino Superior incompleto em Contabilidade – A partir do 4° 

e 7° sem.
• Não exige experiência
• 01 VAGA

ANALISTA DE MARKETING (ESTÁGIO)
• Ensino Superior incompleto em ADM, MKT ou Publicidade e 

Propaganda – A partir do 5° sem.
• Não exige experiência
• Obrigatório possuir disponibilidade para trabalhar 6h/dia
• 01 VAGA

ASSISTENTE DE VENDAS
• Ensino Superior incompleto em Gestão Comercial – A partir 

3° sem.
• Não exige experiência
• Desejável: Vivência em vendas
• Bolsa-estágio: R$ 500,00
• 01 VAGA

ENCARREGADO DE PINTURA PARA TRATAMENTO 
DE SUPERFÍCIES
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência nas atividades solicitadas e com 

trabalho de pintura por pistola AIRLESS
• 01 VAGA

GERENTE DE RESTAURANTE
• Ensino Superior completo em ADM, Gestão Comercial, Gestão 

e Negócios ou áreas afins
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência na área
• 03 VAGAS

DEDETIZADOR
• Ensino Fundamental completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência em higienização de reservatórios 

e CNH ‘A/B’
• Desejável: Conhecimento com higienização de reservatórios
• 01 VAGA

GERENTE DE LOJA E SUPERMERCADO
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência com vendas de material de 

construção e de Drywall 
• 01 VAGA

AUXILIAR DE TÉCNICO DE ELETRÔNICA
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir CNH ‘B’, curso em Eletrotécnica, 

conhecimento em informática, rede LAN, WAN ou sistema 
LINUX

• Salário: R$ 1.269,07 + Benefícios
• 02 VAGAS

ENCARREGADO DE COZINHA
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência em liderança de equipe de 

cozinha e disponibilidade de horário
• Salário: R$ 1.494,97 + Benefícios
• 01 VAGA

TÉCNICO DE ENFERMAGEM
• Ensino Técnico completo de Enfermagem
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência em UTI pediátrica e maternidade
• 05 VAGAS

VAGAS EXCLUSIVAS PARA 
A UNIDADE CENTRAL DE 

SALVADOR
END.: Av. ACM, 3.359 – Cond. Torres do Iguatemi. 
Funcionamento de segunda a sexta, das 7h às 17h.

MECÂNICO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
• Ensino Técnico completo em Mecânica Industrial 
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência na área
• Salário: R$ 1.700,00 + Benefícios
• 01 VAGA

SERRALHEIRO DE ALUMÍNIO
• Ensino Fundamental completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência em esquadrias de alumínio e 

especialização em corte/montagem das Peças
• 03 VAGAS

AUXILIAR DE LOGÍSTICA
• Ensino Fundamental completo
• Experiência mínima de 06 meses na função
• Obrigatório possuir vivência na área e residir em Av. 

Suburbanas ou Simões Filho
• 01 VAGA

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
CANDEIAS

AUXILIAR ADMINISTRATIVO
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência em transportadora e residir em 

Candeias
• Acessível a Pessoas com Deficiência
• 02 VAGAS

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
MORRO DO CHAPÉU

VENDEDOR EXTERNO 
• Experiência na área 
• Obrigatório possuir veículo (moto ou carro) 
• 01 VAGA 

GARÇOM 
• Ensino Médio completo 
• Experiência na área ou com vendas 
• 01 VAGA

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
SANTO ANTÔNIO DE JESUS

AJUDANTE DE DISTRIBUIÇÃO (PCD)
• Exclusiva para Pessoas com Deficiência
• 01 VAGA

OPERADOR DE MÁQUINAS
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• 01 VAGA

ALINHADOR
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir CNH ‘B’
• 01 VAGA

MECÂNICO
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir CNH ‘B’
• 01 VAGA

VENDEDOR PRACISTA
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir carro, CNH ‘A/B’ e disponibilidade para 

viajar
• 04 VAGAS

REPRESENTANTE COMERCIAL
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir carro
• 03 VAGAS

CALDEIREIRO
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• 01 VAGA

CHAPISTA DE LANCHONETE
• Ensino Fundamental completo
• Experiência na função
• 01 VAGA

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
ITABUNA

OPERADOR DE TELEMARKETING (PCD)
• Exclusiva para Pessoas com Deficiência
• Ensino Médio completo
• Não exige experiência
• 05 VAGAS

INSPETOR DE DISCIPLINA/ MONITOR DE 
RESSOCIALIZAÇÃO (PCD)
• Exclusiva para Pessoas com Deficiência
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na função
• Obrigatório possuir curso de Vigilante ou Bombeiro Civil e 

curso de Informática
• 02 VAGAS

MONITOR DE CFTV
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir curso de CFTV
• 01 VAGA

MOTORISTA DE CARRO-FORTE
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira com veículos 

pesados
• Obrigatório possuir CNH ‘D’, curso de extensão a carro-forte e 

transporte de valores
• 01 VAGA

GERENTE DE SUPERMERCADO
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir experiência exclusivamente em 

supermercados
• 01 VAGA
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• DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA: Imprescindível portar Carteira de Trabalho, RG, CPF, comprovante de residência e certificado de escolaridade e laudo médico (PCD). 
Observação: Estas são apenas algumas vagas disponíveis; para consultar a lista completa, o trabalhador deve comparecer à unidade de seu município.

VENDEDOR TRAINEE (INTERNO)
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir CNH ‘B’
• 01 VAGA

SUPERVISOR COMERCIAL
• Ensino Superior incompleto em Administração, Marketing ou 

áreas afins
• Experiência mínima de 06 meses na carteira
• Obrigatório possuir vivência com liderança e gestão de equipe, 

além de CNH ‘A/B’ e veículo
• 03 VAGAS

AGENTE DE MICROCRÉDITO
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na função
• Obrigatório possuir vivência com pacote Office
• 03 VAGAS

DEDETIZADOR
• Ensino Médio completo
• Experiência mínima de 06 meses na área de limpeza
• Obrigatório possuir CNH ‘A/B’ e veículo
• 01 VAGA

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
SENHOR DO BONFIM

GERENTE COMERCIAL
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir CNH ‘B’
• 01 VAGA

SUPERVISOR COMERCIAL
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir CNH ‘B’
• 01 VAGA

OPERADOR DE GUINDASTE
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir curso de Operador de Guindaste de 30T e 

CNH ‘D’
• 01 VAGA

VAGAS EXCLUSIVAS PARA  
VITÓRIA DA CONQUISTA
MONITOR DE RESSOCIALIZAÇÃO (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Ensino Médio completo
• 01 VAGA

REPOSITOR DE MERCADORIAS (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Experiência na função
• 01 VAGA

AUXILIAR ADMINISTRATIVO (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Ensino Médio completo ou Superior
• Experiência na função
• Obrigatório possuir conhecimento em informática
• 01 VAGA

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• 01 VAGA

ATENDENTE DE INFORMAÇÃO PARA 
TELEMARKETING (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Ensino Médio completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir conhecimento em informática
• 01 VAGA

AUXILIAR ADMINISTRATIVO (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Experiência na função
• 01 VAGA

AUXILIAR MECÂNICO DE AUTOS (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Ensino Médio completo
• Experiência em mecânica industrial
• 01 VAGA

VENDEDOR INTERNO (PCD)
• Exclusiva para Pessoa com Deficiência
• Ensino Fundamental completo
• 01 VAGA

MONITOR DE RESSOCIALIZAÇÃO
• Ensino Médio completo
• 01 VAGA

TECNÓLOGO EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
• Ensino Superior completo na área de Tecnologia
• Experiência em ministrar aulas
• Desejável: Vivência como produtor multimídia, design gráfico 

e produtor/editor de vídeo, além de possuir conhecimento em 
criação de conteúdos digitais ou afins

• 01 VAGA

PEDAGOGO
• Ensino Superior completo em Pedagogia
• 01 VAGA

AJUDANTE DE CARGA E DESCARGA DE 
MERCADORIA
• Ensino Fundamental completo
• Experiência em carteira
• 01 VAGA

AUXILIAR ADMINISTRATIVO
• Ensino Médio completo ou cursando Ensino Superior
• Experiência na função
• 01 VAGA

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
• Ensino Superior completo em Educação Física
• Obrigatório possuir registro no Conselho de Classe
• 01 VAGA

PSICÓLOGO
• Ensino Superior completo em Psicologia
• Obrigatório possuir registro no Conselho de Classe
• 01 VAGA

AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL
• Ensino Técnico completo de Auxiliar em Saúde Bucal
• Obrigatório possuir registro no Conselho de Classe
• 01 VAGA

TERAPEUTA OCUPACIONAL
• Ensino Superior completo em Terapia Ocupacional
• Obrigatório possuir registro no Conselho de Classe
• 01 VAGA

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
• Ensino Técnico completo em Enfermagem
• Obrigatório possuir registro no Conselho de Classe
• 01 VAGA

SUPERVISOR/COORDENADOR DE VENDAS DE 
PASSAGENS
• Ensino Médio completo
• Experiência com vendas e coordenação (não precisa ser na 

área)
• 01 VAGA

TRATORISTA AGRÍCOLA
• Ensino Fundamental completo
• Experiência na função
• Obrigatório possuir CNH ‘B’ e disponibilidade para viajar
• 01 VAGA

AUXILIAR TÉCNICO EM FIBRAS ÓPTICAS
• Ensino Médio completo
• Experiência na carteira
• Obrigatório possuir CNH ‘B’
• 02 VAGAS

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
• Experiência na função
• 01 VAGA

MANICURE
• Experiência na função
• 01 VAGA

TÉCNICO ELETRÔNICO
• Experiência em conserto de cercas elétricas e equipamentos 

de Segurança Eletrônica
• 01 VAGA

MECÂNICO ELETRICISTA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES
• Experiência com linha pesada
• Obrigatório possuir disponibilidade para trabalhar em 

Jaguaquara (custeada pelo empregador)
• 01 VAGA

MONTADOR DE MÓVEIS
• Ensino Médio completo
• Experiência na carteira
• 01 VAGA

TÉCNICO EM INFORMÁTICA
• Ensino Técnico em Informática
• Experiência na função
• Obrigatório possuir CNH ‘A’
• 01 VAGA

AUXILIAR CONTÁBIL
• Cursando ensino Superior em Ciências Contábeis
• 01 VAGA

MONTADOR DE MÓVEIS
• Ensino Fundamental completo
• Experiência na função
• 01 VAGA

CONSULTOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
• Ensino Superior na área de Tecnologia da Informação
• Experiência avançada em TI
• Obrigatório possuir CNH ‘A/B’ e disponibilidade para viajar
• 01 VAGA

VENDEDOR PRACISTA
• Cursando Ensino Superior
• Experiência de no mínimo 06 meses na função
• Obrigatório possuir disponibilidade para viajar e CNH ‘B’
• 01 VAGA

MECÂNICO
• Experiência na função
• 02 VAGAS
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